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EDITAL CONVOCATORIO
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Concorrência Eletrônica no 2026.05.19.1

1A Perte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, sito à Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-0í 5, por
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, neste ato representada por sua
Ordenadora de Despesas, a senhora Josineide Pereira de Sousa Lima, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação,
na modalidade CONCOBEÊXe!À na forma ELETRÔN|CA, do tipo UE!!98 rEE§9 pelo

\./ regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei no

14.í 33, de 0í de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14

de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente
licitação será realizada no ambiente da p lataforma eletrônica: http://bllcompras.com

2a PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada paa a execução das obras de reforma e

ampliação da Unidade de Acolhimento, através da Secretaria Municipal de Assistência
Social de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUcÃo Do
CERTAME
2.1 . O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos
httos://munici oios-licitacoes.tce.ce.qov. br
http ://bllcom pras.com
https://pncp.qov,br:
https:/Iiuazeiro.ce. ov.br.
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico htt ://bllcom fa .com
2.3. Os trâmites deste certame licitatório seráo conduzidos pelo Agente de contratação do
MunicÍpio, juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1. tNíCtO DOACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22demaiode2026, às 17:00 horas
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08 dejunho de2026, às 08:30 horas
3.3. tNlClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 08 de junho de 2026, às 09:00 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema
será observado o horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo

48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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4.0 DA SEDE DA ENTIDADE XE§PqNSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, está localizada na Rua lnterventor
Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-0í5, telefone: (88) 3199

0363.

5.0 Dos RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.í. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(oes)
orçamentária(s) constante(s) no quadro abaixo:

t;iã. !lU.pç', Proiêto/Atividade EleÍnglto qe D,e-cp!9a
4.4.90.51.0025 02 08.244.0002.1 .035

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLA RACÃO
6.1 . Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao

sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e Leiloes do Brasil) no site http ://b llcom p ras. c om
6.1 .1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no

subitem 2.2, deste edital.
6.1.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com)
poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-
9870 e (aí) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações do Brasil, pelo e-mail:
contato(@bllcom oras.oro.br
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por

ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundaçóes e sociedades
cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais, cadastradas ou não no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condiçÕes
da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser
observadas as seguintes exigências:
6.4.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre
o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencêdor, o consórcio deverá, antes da celebração do

contrato, promovêr a constituiçáo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
público ou particular dê constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgáo
contratante e deverá ser apresentada a Comprovaçáo de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa
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substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o

contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de
pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal
n'11.488t2007, como critério de desempate, preferência de contrataçáo, o previsto na Lei

Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS

AOUtS|ÇOES PUBLICAS
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no
Sistema BLL (Bolsa de Licitaçóes e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com' o

exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.
6.7. A participaçáo implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.í. Aquele que nâo atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básrco ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cênto) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçâo, impossibilitada
de participar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,
até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situaçoes que possam configurar conÍlito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.

90 da Lei n.o 14.133, de2021 .

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
6.'10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
êmpresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contrataÇão, de execução da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisào exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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6.11. Equiparam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do mesmo grupo

econôm ico.
6.í2. A vedaçáo de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contrataçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso
e senha, obtidas junto à plataforma eletrônica Bolsa de LicitaçÕes do Brasil
(http://bllcompras.com).
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja @ggC-e-lp4e-0g.hjd-e.)
na plataforma , com a descriçáo do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envao

v da proposta inicial como arouivo diqitalizado em enexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser
informado necessariamente o seguinte:
a) lndicaÇão do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de

acordo com o disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de

itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação;
b) Preço global do ob1eto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais:
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno

porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei complementar n' í23, de 2006,

ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, no eto do
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema

eletrônico do site http://bllcomDras.com
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA
DE PREÇOS lNlClAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no

\-/ montante estipulado em 1o/o (um por cênto), do valor estimado para a contratação,
conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14J3312021 .

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida até a data do cadastro da proposta de preços inicial,

devendo ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da

sessão de disputa, em campo próprio, sob pena de desclassiÍicação.
7 .4.2. Para entendimento do valor "Estimado da ContrataÇão" será considerado de acordo

com o critério de julgamento, na seguinte forma.
l) Global: Entende-se por valoÍ "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela

Adm inistração.
ll) Lotê: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado
pela Administração, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado

da contratação será a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda

concorrer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item

orçado pela Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor

esiimado da contratação será a soma dos valores totais estimados de cada item que o
licitante pretenda concorrer.
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7.43. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são
apresentada(s), é feita de forma sigilosa, de modo que a identificaÇão dos licitantes é
vedada até o encerramento dessa fase. A plataforma de disputa utilizada no certame
garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após o término dos lances,
momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia
de proposta).
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;
ll) seg u ro-gara ntia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

opêrar no País pelo Banco Central do Brasil;
lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de
DEPÓSITO BANCARIO, (com a identificaçáo do depositante/licitante) a ser feito em nome
da Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'0433-
2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só
serão validados após sua compensação.
7 .4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de

verificação, informar o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.08210001'14)
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante devetá Iazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
deverá contemplar toda a validade da proposta de preços apresentada.
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o

documento fornecido pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços da Concorrência no 2026 05.19 1

- Valor: í% (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços

apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for

declarada fracassada a licitação, mediante solicitação por parte do licitante.
7.6. lmplicará na execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos
complementares quando solicitados pelo condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realizaçáo de diligência para que a Lcitante

encaminhe o comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista
e tênha sido emitido na data do cadastramento na plataforma eletrônica da proPosta
inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente,

em conformldade com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência

do Tribunal de contas da uniáo - Acórdão 78112025 - TCU - Plenário, que veda a
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aceitação de documentos produzidos ou emitidos após o prazo estabelecido no
edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema

ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica
(http://b llcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.g. Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas,
até a data e horário de abertura da sessão pública.

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da
sessão pública (em conformidade com o disposto no Art. í8, § 40, da lnstrução Normativa
SEGES/ME n'7312022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão
n'213212021).
7.10, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.11. Será vedada a identificaçáo do licitante.
7 .12. SeÍeo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação de serviço.
7 .14. Os prêços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.0. DA ABERTU RA E CLASSIFICACÃODAS PROPOSTAS INICIAIS
8.í. Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contrataçáo fará as devidas verificaçÕes,

V avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, êsta deverá
ser fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os participantes.
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus

valores unitários e globais.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de

Contratação e somente estas participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado podêrá ultrapassar o limite máximo
discriminado no Anexo I - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe;
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite

máximo estipulado pela Administração.
8.4.1 . Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial
o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
8.5. Seráo desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando

náo forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
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8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1 O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no

subitem 3.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser
apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão.
g.2.1. Na fase de lances, o lance Ílnal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4

do Edital Convocatório, quanto ao preço global. Caso náo sejam realizados envios de

lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor
v igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçáo, junto ao Anexo I - Projeto

Básico.
g.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance

registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro

licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e regtstrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a Sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado. O sistema náo identificará o autor dos lances ao(a) Agente

de Contratação nêm aos demais participantes.
9.4. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contrataçáo e o sistema no decorrer da

etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessivel à recepção dos lances,

retornando o(a) Agente de contrataçáo, quando possível, sem prejuízos dos atos

realizados.
g.4.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Agente de contratação
persistir por um tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e

ieiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da

desconexáo da parte do próprio licitante.
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos

do Art. 56, da Lei Federal n 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 7312022, observados os seguintes termos:
9.5. í . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze)

minutos.
g52 Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até í0 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances Será aUtomaticamente encerrada

9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10

m inutos) , o sistema abriá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
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os autores das ofertas com valores alé 10o/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até 5 (cinca) minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
9.5.3.í. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3,
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo
de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará
os lances, conforme disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n"

73t2022.
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar
condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei

n' 14.13312021 .

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei
Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.7. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou

melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso dêsta náo

estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de ate 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.
g.g. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou

EPP) que se encontrem naquele intervalo de 10o/o (dez por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será

reaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
9.1 'l . As disposiçÕes a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes

situaçÕes:
9.1 1 .i . No caso de licitação para aquisiçáo de bens ou contratação de serviços em geral,

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.1 1 .2. No caso de contrataçáo de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte.
9.12. A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei complementar no 12312006, fica

limitada às miôroempresas ê às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
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realizaçáo da licitação, ainda náo tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada declaração de
observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível
benefício.
9.13. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no

14.133, de 2021.

í0.0 DA NEGOCIACÃO ON PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessâo pública, o(a) Agente de
Contratação poderá negociar condições mais vanta.;osas com o primetro colocado,
conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condiçÕes mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em t azáo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçáo, a

negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2o do arl.22, ou,
em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os crÍtérios de desempate
definidos no art. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluída a negociaçáo, se houver, o resultado será registrado na ata da sessáo
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O Agente de Contrataçáo solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado, após a negociação rcalizada, e ainda, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
10.7. É facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item
acima, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
ptazo.
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará
a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificaçáo, sem prejuízo da sançáo prevista no
Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.
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11.0 DA APRESENTA CÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOST A(S) DE PRECOS
FINALÍrs)

1 1 .1 . A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços
ajustados ao menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas,
emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal
e pelo responsável técnico do proponente devidamente identificados, contendo
identiÍicação do proponente, endereço, telefone e e-mail;
1 1 . 1 .1 . Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do
responsável técnico do proponente devidamente identificado;
11.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua
emissão.
1 1.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos
contidos no respectivo orçamento básico.
11.4. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
considerando que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas
decimais após a vírgula, com a seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após
a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo dígito após a vírgula não é alterado; se o terceiro
dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado para
cima.
í 1.5. A proposta de preços deverá vir munida dos itens abaixo, que devem ser elaborados
de acordo com o Anexo I deste edital, devendo ser devidamente assinados em todas as
páginas pelo responsável técnico da empresa proponente, sob pena de desclassificação
da mesma:
a) Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a
quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço global do
orçamento, contendo itens com descrição e quantitativos idênticos aos apresentados nas
planilhas fornecidas no Anexo I deste edital, náo sendo permitido ao licitante alterá-los;
b) Cronograma fisico-financeiro;
c) Composição de custos de preços unitários dos itens;
c.1 ) A composição de custos de preços unitários de itens deverá conter todos os insumos
e coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos,
mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos
e taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços. Os valores de mão de
obra não podem ser inferiores às tabelas usadas na elaboração do orçamento e aos pisos
salariais normativos da categoria correspondente, fixados por dissídio coletivo, Acordos ou
ConvençÕes Coletivas de Trabalho.
c.2) Na composição de custos dos pecos unitários não serão aceitos valores simbólicos ou
irrisórios, assim como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado. Para
materiais e serviços não seráo aceitos valores unitários superiores e quantitativos
divergentes dos constantes nas tabelas utilizadas como referência para elaboração do
orçamento.
d) Demonstrativo da taxa de BeneÍícios e Despesas lndiretas - BDl, conforme êstabelêcido
pero ACORDÃO 2622t2013 - TCU - PLENARTO:
e) Planilha de encargos sociais.
11.5.í. Não seráo aceitas proposta de preços cujos orçamentos contenham preços unitários
apresentados sejam superiores aos constantes na(s) planilha(s) orçamentária(s)
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fornecida(s) conjuntamente a este Edital, e nem preços unitários divergentes para o mesmo
item/serviço, mesmo que estejam em orçamentos distintos, independentemente da
quantidade de preços superiores apresentados, sob pena de desclassificação da proposta.

11.5.2. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto
da multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidade, e nele deverá ser utilizada a

regra de arredondamento descrita no item 1 1.4.
1í.5.3. Seráo desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou
qualquer outra condição não prevista neste Edital.
11.6. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do periodo de validade da proposta, ou
seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a

prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
11.7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e
demais ônus atinentes à execuçáo do objeto.\-/ í 1,8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação
por meio de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários
pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no
aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
11.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal.
11.10. lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamênte classificado em primeiro lugar atende às condiçoes de participaçáo no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.o 14.13312021, espêcialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo,
mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:
a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://vwvw. portaldatransparencia. gov. b r/sa ncoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https:/iwww.portaldatransparencia.qov.brlsancoes/cnep).

V 11.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário.
1 1 .12. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiflcado, por
falta de condição de participação.
1 1.13. Caso observada a inexistência de sançÕes impeditivas da participação, será iniciado
o procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.14. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO,
observado o estabelecido nas condiçóes definidas neste edital e o disposto no Projeto
Básico que norteia a contrataçáo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade,
quando serão desclassificadas as propostas que:
11.14.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.14.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;
11.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;
11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
11.14.5. Apresêntarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.
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11.14.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela

Administração, independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante,
readequar o valor dos itens do orÇamento final aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
1 1 .1 5. Serão consideradas com ind ício de rnexeq u ib ilidade as propostas apresentadas com
valores inferiores a 7 SVo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
nos termos do § 40 do art. 59 da Lei 14J3312021, art. 33 da lnstruçáo Normativa SEGES/ME
n.o 7312022 e Acórdão n.o 46512024 - Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU.
1 1.16. A inexequibilidade, na hipótese que trata o item anterior, só será considerada após
a realizaçâo de diligências pelo Agente de Contratação, que venha a comprovaÍ:
1 1.16.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
11.16.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
1 í . í 7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
11.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração dos preços e que se comprove que este é o

bastante pa? arc com todos os custos da contrataçáo;
1 1 .19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não
alterêm a substância das propostas;
11.í9.1. Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passivel de correção, a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçoes na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
11.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.
11.21. f oda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma

eletrônica.
11.22. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o(a) Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua

compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a
este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
'12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitação Jurídica:

12.1.1 . Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhada de documentos de eleição
de seus administradores;
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;
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12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova
de diretoria em exercício;
12.1.4. DecÍelo de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
12.í,5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituiçáo de consórcio,
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma,
devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua
representação perante a Administração e apresentar declaração formal de
responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da
composiçáo;

\-/ - Qualificacão Técnica:

'12.1 .6. Qualificação técn ico-profissiona l:
12.1 .6.1 . Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, para fins de contratação, cuja(s) parcela(s) de maior
relevância e valor signiÍicativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

% DO VALOR
GLOBAL

|,',fl'J"'ff
l.

Ç

8,75%

UN

M2

lít26,26%

5,13% [I2

12. 1 .7. Qualificação técnico-operacional:
12.1.7.1. Certidão(oes) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

compêtente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de

maior relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

LIMITE PARA
HABILITÁçÃO

20%

15,5777,85

144,50 28.90

305,41 61.08

12.'1 .8. lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponiveis para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada

FONTE DEscRrÇÃocóDrco

c1807
MURO CONTORNO DE ALVENARIA E CONCRETO

ILAR + CINTA REBOCADO COI\,1 PINTURA

PLASTIFICADA ESP.=12mm UTlL.5X
COIVIPENSADAPLÂNA CHAPAFORi/lA

SEINFRA

SEIN FRAc1399

EMEOÇO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA
PENEIRADA, ÍRAÇO 1 3c3023 SEINFRÂ

%oo
VALOR

GLOBAL
UN

CAPACIOADE
TOTAL

ORçADA
DEscRrçÃoFONTEcóDrco

8,75% M2

MURO CONÍORNO DE
ALVENARIA E CONCRETO (PILAR
+ CINTA) REBOCAOO, COM
PINTURA

c1807 SEINFRA

FORMA PLANA CHAPA
COIUPENSADA PLASTIFICADA
ESP.=12mm UTlL.5X

c1399 6,26%

5,13% [r2

lil2

EMBOÇO C/ ARGAIVASSA DE
CIIUENTO E AREIA PENEIRADA,
TRAÇO 1 :3

SEINFRA

SEINFRAc3023
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membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração
formal.
12.1.8.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão
participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por proÍissionais

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
1 2.1 .9. Registro ou inscriçáo na entidade profissional competente.
12.1.10. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçôes e das
condiçóes locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação.
12.1 .11. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no

sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçáo técnica
apresentado;

- Requla ridade Fiscal. Social e Trabalhista:

12.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.1.13. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
12.1.14. Prova de regularidade perante a F azenda Federal;
12.1.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
12.1.16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.1.17 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1 .18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço -
FGTS;
12.1 .19 Prova de reqularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualifi cacão Econômico-financeira :

a) Liquidez Geral (LG)

12.1.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
12.1 .20.1. A documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso

de empresas constituídas há menos de dois anos;
12.1.20.2.A avaliação será apurada através da apresentação dos índices de Liquidez Geral

(LG), indice de Liquidez Corrente (LC) e indice de Endividamento Geral (EG), a seguir

definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos. A fonte de

informaçáo dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na

forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão Ser apresentadas as

DemonstraçÕes Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário

Oficial, pubiicaçáo em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada

das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar

cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da

licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE.

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo) > 1,00
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(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

b) Liquidez Corrente (LC)

LC= Ativo Circulante > 1,00
(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG)

EG= Passiv Circulante + Ex ível a Lon o Prazo < í,00
(Ativo Total)

12.1 .21 . Comprovaçáo de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado
da Licitação, podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer
documento que conste o valor do capital social da empresa licitante.
12.1.21.1 . O valor global estimado da presente licitação e de R$ 360.973,300 (trezentos e
sêssenta mil novecentos e setenta e três reais e trinta centavos).
12.1 .21 .2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10o/o (dez por cento)
sobre o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira,
conforme art. 15, § 1o da Lei 14.13312021;
12.1.22. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

- Declarações:

12.1.23. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

\-/ de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
12.1.24. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;
12.1.25. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em
outras normas específicas;
12.1.26. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela
veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei;
12.1.27. Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou
prestação de serviços, cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime
semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do sistema prisional e.jovens
egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para os
jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei Municipal no

5865 de 08 de julho de 2025 ê em outras normas especÍficas, ressalvados os casos
enquadrados artigo 20, § 20 da referida lei.

t,..
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12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,
da mesma forma que náo conste previsão em legislação específica, deverão ter sido
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou,

se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
12.2.1 . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e

comprovaçÕes de inscriçÕes.
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do

Sistema da Bolsa de LicitaçÔes do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, em

formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitaçáo do(a)

Agente de contratação, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro)

hóras, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art.

29, da lnstruÇáo Normativa SEGESiME No 73, de 30 de setembro de 2022
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentaÇão

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos

termos do Art. 43, § 1o, da Lei Complementar no 12312006.
12.5. A não apresentaçáo dos documentos de habilitação exigidos neste edital,

exclusivamente por meio do Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sÍtio

eletrônico http ://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requ isitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na
proponente, sendo convocado o licitante subsequente,

e assrrn sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem pre1uizo da sanção

prevista no Art. í 56, inciso lll, da Lei no 14.13312021

13.0 DTSPOSICÕeS SOeRE A APL]CACÃO DA LEICO MPLEMENTAR 12312006

ina bilitacão/desclass ificacão do

13.1. Havendo restrição quanto à regularidad
empresa de pequeno porte ou da cooperativa
Lei Federal no 11.48812007, será assegurado o

e fiscal e trabalhista da microempresa, da
que se enquadre nos termos do art. 34, da
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da

convocação do(a) Agente de contratação, para a regularizaçáo do(s) documento(s),
podendo tal prazo sei prorrogado por igual período, conforme dispóe a Lei Complementar

no 12312006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo

estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuizo das sançÕes cabíveis, sendo

facultado ao(a) Agente de Contrataçáo convocar os licitantes remanescentes, por ordem

de classificação.

14. DOS PEDID DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA Ão oo aro
CONVOCAT Rro
14.1. Os pedidos de esclarecimentos rêferentes ao presente processo licitatório deverão

ser enviados ao(a) Ag ente de Contratação, até 3 (trêe) dias úteis anteriores à data fixada

para abertura das ProPostas, exclusivamente por meio eletrÔnico, no endereço

cpl@i uazeiro.ce. ov.br tnformando o número desta Concorrência e o órgão interessado

ou por meio da plataforma bllcompras.com.
t+.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se

identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se
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pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato
(endereço completo, telefone e e-mail).
í 4.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por

meio de e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br, informando o número desta
Concorrência e o órgão interessado ou por meio da p lataforma bllcompras.com
14.5. Acolhida a petiçâo contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados, através da plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital

tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. DeÍerida a impugnaçáo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo

inicral.
14.8. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou

subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria
de ordem pública.
14.9. As impugnaçÕes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos neste certame.
14.9.1 . A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada nos autos do presente processo.
14.10.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio

da plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data de abertura do certame,

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
'í 5.1 .A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação observará o disposto no art.

\-/ 165, da Lei no 14.133, de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,

sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de

3 (três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio

eletrônico, através da plataforma bllcompras'com.
1 5.2. í . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazÕes

dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.
15.3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante
náo habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo

proponente.
1S.4. A ausência de manifestaçáo imediata do licitante quanto à intenção de recorrer
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante
declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
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15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de í 0 (dez) dias Úteis, contado do recebimento dos autos.

15.7.A decisão em grau de recurso Será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos

interessados através da plataforma bllcompras.com.

í6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRÂT IVAS E SANCÓES
16.'1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou cu lpa:

16.'1 .1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o

certame;
16. í .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;
16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração:
16. í .4. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação,
16.'1.5. Fraudar a licitaÇão;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei no 14.í33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 . Advertência;
16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
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16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
16.4.1 . Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.1 , 16.1 .2 e 16. í .3, a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.
16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.í.4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16.1 .8, a multa
será de 15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.
16.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão Ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1 , 16.1 .2 e 16.'1 .3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens '16.1.4,

16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 16.1.1, 16.1.2e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o pÂzo previsto no

art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
16.9. A récusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 16.1.3.1., caÊcteÍizatá o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos

do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16. í 0. A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração

de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou

mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escÍita e
êspecificar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recoÍrida, que, sê não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
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16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado

do seu recebimento.
16.1 3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.í4. A aplicaçáo das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICA ÇÃo E DA HOMOLOGAÇÃO
í7.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitaçáo e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à auloridade superior para

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no af..71, da Lei no

14.133, de 2021 .

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar

o presente processo por razÕes de interesse público decorrentes de fato superveniente

devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita,
17.3. O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1 . A adjudicatária terá o ptazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,

desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente lustiÍicado e

aceito.
18.í.1. No caso do vencedor se tratar de consórcio, o termo de constituição e o registro do

mesmo deverá ser entregue ao Município no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a

partir da convocaçáo, como condição para assinatura do instrumento contratual, podendo

ser prorrogado por igual período, mediante justificativa apresentada pela vencedora
18.2. O contratado estará obrigado a manteÍ, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiÇões exigidas para a
habilitação na presente licltação.
18.2.1. A Contratada deverá iniciar os serviços objeto deste certame no prazo máximo de
í0 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços emitida pela

Contratante.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paÂ a

celebraçáo do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor'
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima,

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:
1 8.4.1 . Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

r0ç
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18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.
18.S. Á recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceltar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em

favor do órgáo ou entidade licitante.
1g.S.1. A rãgra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados

na forma item 18.4.1 .

1g.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para

a contratação de remanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os

mesmos critérios estabelecidos nos itens acima.

í 8.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a

contratação, ficaráo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
.18.8. As' condições contratuais estão definidas no Anexo lll - Minuta do contrato, parte

integrante deste edital.

19. DA GARANTIA DA EXECUCÃO
19.1. Será exig ido a prestação de garantia de execuçã o do contrato da ProPonente

vencedora, em valor correspondente a 5% (cinco por cento ) do valor Contratado, em uma

das modalidades P revistas no art. 96 da Lei 14.13312021 ' à escolha da licitante vencedora

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

reg istro em sistema centralizado de liq uidação e custódia, autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo IVIinistério da

Fazenda;
b) seg u ro-g a ra nt ia,

;í fi;;;. b"ancária emitida por banco ou instituiçâo financeira, devidamente autorizado a

operar no País pelo Banco Central do Brasil.

tb.t.t. fm se üatando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito

deverá ser feito na agênclãdo Banco do Brasil, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'

0433-2.
í 9.1 .2. Se a opçáo de garantia for pelo segu ro-ga rantia:

a) seu prazo dsvalidad" deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

uí , ãiOri." deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como

beneficiário;

"ináá 
rera ac"ita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
í 9.1 .3. Se a opçáo for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) Wazo de valiãade correspondente ao período de vigência do contrato.;

Oj 
'urpr".r, afirmação do iiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao

úrnióipio de Juazéiro do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçáo

judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigaçôes;

tl ã"Jn.i" "rpr"."i 
do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts 827

e 838 do Código Civil Brasileiro;
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d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste
Edital.
19.1.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da
vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação,
mediante a certificação de que os serviços foram realizados a contento.
1 9.1 .5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações,
inclusive indenização a terceiros, a contratada se obriga a'tazer a respectiva reposição, no
prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
1 9.1 .6. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a

complementação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for
notificada pelo Município.
19. í ,7. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
19.1 .8. As multas eventualmente aplicadas seráo descontadas do valor da garantia

prestada.
19.2. Caso o valor da proposta vencedora da licitação seja inferior a 85% (oitenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, a Contratada deverá apresentar garantia

adicional equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigiveis, conforme art. 59, § 5o da Lei Federal n" 14.13312021 .

19.2.1. Ã garantia adicional poderá ser apresentada em uma das modalidades previstas no

art. 96 da Lei 14.13312021 , nos termos do item 1 9 1 .

20. oAs DlsPostcOES GERAIS
20.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.'1 deste Edital;

20,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

20.3. Na contagém dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e

incluir-se-áo os dias de vencimento.
20.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e Se vencem somente em dia de

expediente na PreÍeitura Municipal;
ZO.S. gsta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade

competente revógá-la por razÕes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou

oor Drovocacáo de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada;

â0.d. f facuÍtaOa ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase

da licitação, a promoçáo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução

do processo licitatório;
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que nào comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

20.8. Os casos omissos seráo resolvidos pelo Agente de contÍatação, nos termos da

legislaçáo pertinente;
ZO g. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaÇáo de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio;
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20.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
20.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico, ficando
responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo;
20.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital eiou pelo(a) Agente de
Contratação, ou ainda o náo atendimento às solicitações/convocaçÕes, ensejará
DESCLASSI FICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
20. í 3. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não impoíará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público;
20.14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com o Agentê de Contratação deverão se dar por
escrito, via chat da plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o
certame;
20.15. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer
informaçóes sobre a Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese
ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
20. í 6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste
edital será o da Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

21. DOS ANEXOS
2í.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar, Projetos e Orçamentos;
ANEXO ll - Modelos de Declaraçoes;
ANEXO lll - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, í 9 de maio de 2026

eide Pereira de So a Lima
rdenadora de Des AS

Secr Municipal de Assi tência Social
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oBJETO: REFORMA E AMPLAÇÃo DA UNIDADE DE ACOLHIMENTO
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR. ETP

coNTRATAçÃo DE EMeRESA EspEcrALtzADA eARA DccuçÃo DE sERVtÇos DE
REFoRMA E AMpUAÇÃo DA UNIDADE DE AcoLHtMENTo Do ttutttcípto oe .luAzEtRo

DO NORTECE

JUAZEIRO DO NORTE, MAIO DE 2026.

Rua Monsenhor Esmeraldo. S/N, Franciscanos, Juazeiro do Nortê/CE - CEp: 63020-O2O
(88) 31 99-0465 I sas@juazeiro.ce.gov.br
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í OBJETO

O presente documento visa analisar a viabilidade da futura contratação, bem como, compilar as

demandas e os elementos essenciais que servirão para compor o Estudo Técnico
Preliminar/Projeto Básico, de forma a melhor atender as necessidades de lazer, bem-estar e

manutenção de espaços públicos no município de Juazeiro do Norte.

O equipamento público em foco é a Unidade de Acolhimento do Município de Juazeiro do Norte-
cE.

DEFINIÇOES

CONTRATADA: Empresa proponente vencedora do certame licitaçáo com a qual se assinou o
Contrato;
CONTRATANTE: Prefeitura de Juazeiro do Norte - Ceará;

\; DEMANOA: Serviços identiÍicados que precisam ser atendidos de acordo com o Contrato;
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPls): São os exigidos pelos órgãos
governamentais de segurança e medicina do trabalho, para exêcução dos serviços, tais como:
capacetes, botas, luvas de segurança, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores
auriculares, capas plásticas demais equipamentos dê proteção que atendam de acordo com
cada categoria de risco ocasionado por toda e qualquêr atividade desempenhada, visando a
perfeita execução dos serviços com segurança;
EQUIPE DE EXECUÇÃO: Corpo técnico e administrativo fornecido pela Contratada com o
objetivo dê atender a todas as demandas do contrato;
FISCAL DE CONTRATO: É o representante da administração, especialmente designado, na
forma dos Art's. 7 e 117 da lei 14.13312021, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
ORDEM DE SERVIÇO: É o documento utilizado pela administração para a solicitaçâo,
acompanhamento e controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestaÉo de serviço
e possibilitar a verificação da conformidade do serviço exêcutado de acordo com o solicitado;
ORDEM DE SERVIÇO PLANEJADO: É o documento utilizado pela administra So para a
solicitação, acompanhamento e controle de tareÍa relativas à execução do contrato de pÍestaÉo

ç,, de serviço e possibilitar a veriÍicação da conformidade do serviço executado de acordo com o
solicitado, cuja emissão se dá de modo ordinário e planejado:
PRODUTOS OU RESULTADOS: São os bens materiais e imateriais, quantitativamente
delimitados, a serem produzidos na execução dos serviços contratados;
RELATÓR|O TÉCNICO MENSAL: Relatório contêndo os serviços executados, medições,
memória de cálculo, fotos coloridas detalhadas e demais informações em quantidade e qualidade
necessárias a identificação e aferição de todos os serviços realizados;
SISTEMA: Conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, materiais ou
componentes, ligados fisicamente ou não, aos quais, utilizando seu desempenho individual,
contribuem para uma mesma função;

PMJN: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte;
SEAMASP: Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos;
SAS: Secretiaria Municipal de Assistência Social;
DOM: Diário OÍicial do Município, jomal impresso pela lmprensa OÍicial da PMJN;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
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DOU: Diário OÍicial da União, jomal impresso pela lmprensa OÍicial da União;
EPP/ME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo;
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;
CFT: Conselho Federal dos Técnicos lndustriais.

2 NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A presente contrataÉo decone da necessidade de ampliaÉo e melhoria da infraestrutura física
da Unidade de Acolhimento vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social de Juazeiro
do Norte/CE, visando garantir condições adequadas para o atendimento da população em
situação de vulnerabilidade social.

A estrutura existente apresentia limitações operacionais quanto à capacidade de atendimento,
organização funcional dos ambientes e adequação às exigências normativas de conforto,

. salubridade e acessibilidade, comprometendo a eficiência da prestação do serviço público.

Nesse contexto, a construção de edificação anexa configura-se como solução necessâria para'.

a) ampliação da capacidade de atendimento institucional;
b) melhoria das condi@es de trabalho das equipes técnicas;
c) adequação dos espaços às normas técnicas vigentes;
d) qualificaçâo do serviço socioassistencial prestado.

3 DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A intervenção compreende duas frentes distintas e complementares:

a) CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO ANEXA (AMPLnçÃO): lmplantação de nova edificação
integrada à estrutura existente, com a finalidade de ampliar a capacidade operacional da
unidade, contemplando ambientes destinados ao atendimento institucional, áreas
administrativas e espaços de apoio, observando critérios de funcionalidade, acessibilidade,
conforto ambiental e segurança.

b) REFORMA E ADEOUAçÃO DOS BANHEIROS DA EDTFTCAçÃO EXTSTENTE: Execução
de serviços de reforma nos sanitários da unidade atualmente em uso, incluindo interven@es
voltadas à:

- adequação funcional dos ambientes;

- melhoria das condições de uso, higiene e salubridade;

- correção de patologias construtivas (infilhações, desgaste de revestimentos, falhas em
instalações);

- atualização das instalações hidrossanitárias;

- adequação às normas de acessibilidade, quando apliével;
- melhoria das condições de segurança e durabilidade dos sistemas.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norts/CE - CEP: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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4 DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos com a execução da obra podem ser assim definidos:

a) Ampliação da capacidade operacional da unidade;
b) Melhoria das condições de Íuncionamento e organização dos serviços;
c) Adequação das instalações sanitárias às condições de uso, higiene e salubridade:
d) Atendimento às normas técnicas e de acessibilidade;
e) Redução de riscos operacionais e de manutenção;
f) Melhoria da qualidade do serviço socioassistencial prestado;
g) Otimização do uso de recursos públicos; e
h) Aumento da vida útil e do desempenho da edificação.

5 SALVAGUARDASAMBIENTAIS

As normas destinadas à proteção do meio ambiente devem ser consideradas pela
CONTRATADA desde o planejamento de suas atividades até o total en@namento das obras e
desmobilização dos canteiros, com o objetivo de que essas nâo provoquem alterações negativas
ao meio ambiente ou que as mudanças inevitáveis sejam minimizadas ou compensadas por
medidas de proteção ambiental.

Como a tipologia de obras na cidade é muito diversiÍicada, as normas indicadas não se aplicam
em sua totialidade, ficando cada CONTRATADA obrigada a obedecer àqueles referentes ao seu
contrato, devendo adotar medidas e procedimentos que visem, preventiva ou conetivamente,
proteger o meio ambiente, evitando ou minimizando impactos, ficando a FlscAllzAÇÃo
responsável por indicar quais normas são aplicáveis.

Aspectos como supressão, revegetaçio e paisagismo, especificações para utilização e
recuperação de áreas de obtenção de material e outros assuntos de interesse ambiental, tratados
ou não nos projetos, devem ser considerados pela CoNTRATADA na execução das obras.

. Alem das Normas estabelecidas neste item, deverão ser consideradas, no que couber, asv disposições das leis em vigor quê regêm o assunto.

5.'Í REMOÇÃO DE ARBORTZAÇÃO púBLtCA E COBERTURA VEGETAL NATTVA

caberá à CONTRATADA obter as licenças para supressão vegetal, devendo observar as
seguintes normas e procedimentos:
o Todas as remoções ou podas devem ser autorizadas pela pMJN;

' As podas relacionadas à rede elétrica são realizadas pela companhia responsável pelo
fornecimento de energia elétrica do Estado do ceará ou pela sEAMASp, a depender da
situação;

o As supressões vegetiais deverão obedecer rigorosamente à licença e aos limites estabelecidos
no projeto, ou pela FISCALIZAÇÃO, evitando acréscimos desnecessários;

o Verificar possibilidades de transplantes de árvores;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do Norte/CE - CEp: 63020_020
(88) 3199-046S I sas@uazoiro.ce.gov.br
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Promover a reposição vegetal no mesmo local da obra ou, se não for possível, fazer a
compensação plantando em outra área;
O solo proveniente de supressão vegetal em áreas maiores (lotes vagos, quintais) deve ser
estocado para a época do plantio;
Restos de vegetação removida devem ser depositados em bota-fora com locâlizaÉo
autorizada pela FISCALIZAÇÃO;
Não será permitida a queima do material removido.

5.2 INTERVENÇÃO EM ÁREAS DE INTERESSE AMBIENTAL

Em nenhuma hipótese, utilizar área de interesse ambiental para depósito de material ou
execução de serviços, restringindo a limpeza ê preparação do terreno ao espaço delimitado no
projeto de engenharia.
Na demarcação e sinalização das obras próximas a áreas de interesse ambiental, indicá-las
como áreas sujeitas a cuidados especiais.

5.3 GERENCIAMENTO DE RESíDUOS SÓLIDOS

Quanto ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, a contratada deveÉ obedecer às
diretrizes constiantes da Lei no í 2.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais
resoluções referentes ao tema objeto deste processo licitatório.

A mletra e o transporte dos resíduos sólidos urbanos devem atender às exigências legais
referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

A destinaçáo ambiental dos resíduos sólidos urbanos deve observar à Lei 12.305/10, legislaÉo
e normas ambientais incidentes.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,\z referentes a sustentabilidade ambiental. Sendo assim, as recomendações propostas constam
nesse Estudo Técnico Preliminar - ETP.

6 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

A execução do objeto compreendeÉ a realização de serviços de engenharia destinados à
reforma e ampliação da Unidade de Acolhimento de Juazeiro do Norte/CE, incluindo a construção
de edificação anexa e a adequação dos banheiros da edificação existente, observando
rigorosamente as especificações técnicas, a planilha orçamentária, o memorial de cálculo e
demais documentos integrantes do processo.

os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações técnicas, conforme
cronograma físico-financeiro estabelecido no Projeto Básico, permitindo melhor controle
operacional, fiscalização e mitigaçáo de impaclos no funcionamento do equipamento público.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juâzeiro do Norte/CE - CEp:63020-020
(88) 3í99-0405 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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Para esses fins, A CONTRATADA deveÉ garantir loda e qualquer mão-de-obra, insumo,
equipamento, instrumento e fenamenta necessários a plena execução dos serviços, como
descritos a seguir:

6.í MÃo-DE-oBRA

A CONTRATADA deverá disponibilizar para prestação dos serviços objeto deste documento,
durante toda a duraçâo do Contrato, quadro de colaboradores devidamente habilitados e
competentes de Apoio Operacional.

sempre que necessário para o atendimento dos serviços demandados pela CONTRATANTE,
dentro dos prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos profissionais
quantos forem necessários das especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão.

6.2 ATENDIMENTO

A CONTRATADA assume conhecer todos os serviços necessários a execução do referido
serviço e seus componentes a qual esse Estudo Técnico preliminar aborda.

O preposto não poderá ser um dos funcionários da Equipe de Apoio Operacional

O preposto deverá ser instruído quanto à necessidade de acataras orientações da Contratante,
inclusive quanto ao cumprimento de normas intornas.

Eventuais substituições deverão ocorer em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação
formal à contratante, mediante aprovação da Administração e por meio do preenchimento do
Termo de Nomeação de Preposto.

Ao preposto caberá as seguintes atribuições:

1-, 1 . Coordenar e orientar as atividades dos funcionários na prestação dos serviços;
2. Prestar todas as informações necessárias aos funcionários para que os serviços de
manutenção sejam realizados com qualidade;
3. Manter atualizada a relaÉo nominal dos funcionários designados para a prestação dos
serviços, comunicando ao fiscal do contrato qualquer alteração;
4. Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários em emergências.
5. Receber e atender as solicitações da Administração quanto à substituição/reposição de
funcionários, uniformes, materiais e equipamentos, entre outros.
6. Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários.
7. Controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade dos funcionários sob sua
responsabilidade e comunicar imediatamente ao fiscal do contrato todas as faltas, atrasos, entre
outros.
8. Prestar informaçôes ao fiscal do contrato.
9. Atender prontamente as solicitações da Contratante.
í0. O preposto deverá tomar ciência dos relatórios de fiscalizaçâo, ofícios, atas de reunião e
outros documentos necessários à eficaz comunicação entre Contratada e Contratante.

Rua MonsenhoÍ Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do NoÍte/CE - CEp: 63020_020
(8E) 3199-0465 | sas@iuazêiro.ce.gov.br
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11. O preposto deveÉ sempre comunicar ao fiscal do contrato sobre as ocorrências cujas
soluções não sejam de sua alçada e que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos
serviços.
í 2. Comunicar à Contratante a ocorrência de toda e qualquer irregularidade e anormalidade
constatada na prestação do serviço.
13. Efetuar o regisho Íormal das ocorrências extraordinárias e das oconências de urgência.
14. Comunicar à Contratante sobre a necessidade das Equipes de Apoio para a realização de
serviços que não possam ser solucionados pela Equipe Residente.

O prêposto deverá ter capacidade para tomar providências administrativo operacionais, ou,
subsidiarlamente, recepcionar, encaminhar e intermediar as demandas junto à Contratada.

A empresa contratiada deverá orientar os seus funcionários na adoção de práticas de
sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em atendimento ao artigo 60 da lN
MPOG/SLTI n" 112010, dentre as quais: redução de consumo de energia elétrica, de consumo

\-/ de água e redução de produção de resíduos sólidos, coleta seletiva de material reciclável,
destinação ambiental adequada de lâmpadas, pilhas, baterias usadas ou inservíveis, e respeito
às Normas Brasileiras - NBR sobre resíduos sólidos, lÍquidos e gasosos.

Também deverão ser implementados, quando aplicáveis, os requisitos ambientais do Decreto no
7.74612012.

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço, conforme modelo anexo.

6.3 REctME DE EXECUÇÃO

A contratação seÉ realizada sob o regime de êmpreitada por preço globat, considerando a
integralidade do objeto definido nos projetos e documentos técnicos.

. A execução deverá observar os referenciais dê custos oficiais, especialmente SlNApl e\Y SgtNfmlCE, garantindo a compatibilidade entre preços contratados e os pralicados pela
administração pública.

6.4 ESCOPO GERAL DOS SERVTÇOS

A execução compreenderá, de forma integrada, todas as etapas nêcessárias à completa
implantação e adequação das intervenções, incluindo, mas não se limilando a:
a) Para a edificação anexa:

- serviços preliminares, mobilização e canteiro;
- locação da obra;
- escavagõês e fundações superÍiciais;
- estrutura em concreto armado;
- alvenaria de vedação;
- cobertura;

- instalações elétricas e hidrossanitárias;

Rua Monsenhor Esmêraldo, S/N, Franciscânos, Juazeiro do NoÍte/CE - CEp: 63020-020
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- drenagem pluvial;

- revestimentos, pisos, esquadrias e acabamentos;

- serviços complementares.
b) Para os banheiros existentes:

- demolições e remoções controladas;

- substituição e/ou adequação de tubulações hidrossanitárias;
- regularização de bases e superfícies;

- execução de impermeabilização de áreas molhadas;

- assentiamento de revestimentos cerâmicos;

- substituição de louças, metais e acessórios;
- adequação de pontos elétricos;

- execuçâo de acabamentos e ajustes finais.

\-/ 7.'t MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, FÍanciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020-020
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7 FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

A execução de serviços de reforma e ampliaçâo da unidade de Acolhimento, por meio de um
processo licitatório, oferece diversos beneÍícios. Primeiramente, o processo licitatório garante a
seleção da empresa mais qualiÍicada para executar os projetos, levando em conãideração
critérios técnicos, capacidade Íinanceira e experiência prévia.

Além disso, a licitação promove a conconência entre as empresas interessadas, o que pode
resultar em melhores propostas técnicas e financeiras para a realizacfio deste objeto. lsso
contribui para a obtenção de um melhor custo-benefício, assegurando que o investimenio público
seja bem direcionado e que a obra atenda às necessidades das comunidades locais.

Outro aspecto importante é a transparência proporcionada pelo processo licitatório, que garante
que todas as etapas da contrataçâo sejam realizadas de forma pública e documentadã, evitando
possíveis questionamentos futuros sobre a legalidade e a lisura da seleção da empresa
executora. Portanto, a realização deste objeto por meio de um processo licitatóiio é Íundamental
para assegurar a qualidade, a eÍiciência e a legalidade do projeto.

A contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública é um procedimento
exigido pela Lei 14.133, que estiabelece normas gerais para licitação e contrataçÉo de serviços
de engenharia. Esta lei busca garantir a transparência, a competitividade e â eÍiciência na
contratação desses serviços, promovendo a seleção da proposla mais vantajosa para a
ad m in istração pública.

A conconência pública é um importante instrumento para assegurar a utilizaÉo adequada dos
recursos públicos, ao permitir que diversas empresas participem do processo licitatório,
apresentando suas propostas de forma equânime. Além disso, a competição entrê os licitantes
estimula a busca por soluções inovadoras, aprimora a qualidade dos ôerviços prestados e
contribui para o controle dos preços praticados.

Des-sa forma, a contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública,
conforme previsto na Lei 14.í33, visa garantir a lisura e a eficiência nas contratações públicas,
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promovendo a economia de recursos, a qualidade na execução dos serviços e o cumprimento
dos princÍpios da administração pública.

A licitação em questÉio, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 5 (cinco) meses, a
contar da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorogável na forma dos artigos 106 e
1 07 da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 .

I PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL

A contratação alinha-se com o planejamento da gestão municipal, assessorada Secretaria
Municipal de Assistência social. Essa assertiva ampara-se na medida em que é constante a
necessidade da promoção da saúde, do cuidado socioassistencial e do bem-estar geral dos
munícipes.

r A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas
as prescrições constantes do art. 16, inciso le ll, e § 10 incisos le ll da Lei Complementar no
101 , de 0410512000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 45o da Lei no 14.133t21.

I JUST|FICAT|VA DE PARCE|_AMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

A justificativa para não parcelar/separar os serviços deste objeto, optando por um modelo
unificado por uma mesma empresa, pode incluir diversos fatores, como:
a) Eficiência operacional: ao uniÍicar os serviços, é possível otimizar recursos e equipamentos,

reduzindo custos operacionais e garantindo uma execução mais eficiente.
b) Coordenação integrada: uma única empresa responsável por todos os aspectos da obra pode

facilitar a coordenação e comunicaÉo entre as etapas, garantindo um fluxo mais suave e
eficaz.

c) Responsabilidade integral: Ao centralizar a responsabilidade em uma única empresa, é
possível estabelecer um ponto único de prestação de contas e responsabilização,
simplificando a gestão e a tomada de decisões.v d) Qualidade do serviço: Uma abordagem uniÍicada pode garantir a padronizaÉo e qualidade
consistente em todos os aspectos da gestão de resíduos, resultando em um serviço mais
conÍiável e eficaz para a comunidade.

íO LEVANTAMENTO DE ITIERCADO

r0.1 Dos MoDELOS DE EXECUÇÃO
MODELO 1 - Execução dos serviços diretamente pelo próprio município.
MoDELo 2 - Execução indireta do serviço pela contratação de empresa, por meio de processo
licitatório, para a execução de todos os serviços, com mão de obra qualiÍicada e manejo
adequado.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juâzeiro do Nortê/CE - CEp: 63020_020
(88) 3t 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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MODELO í - Mostra-se inviável pelo fato de o município não possuir estrutura e pessoal
habilitado para a execução dos serviços.
MODELO 2 - É o formato mais adequado, pois, mostra-se economicamente mais interessante,
por atender às determinações legais, eximindo o município da implantação, inserindo-o no
contexto da manutenção e fiscalização dos serviços. É o método que já vem sendo realizado no
município.

10.2 DAS SOLUÇOES OE MERCADO
SOLUÇÃO 1 - Manutenção da estrutura atual;
SOLUÇÃO 2 -Locaçálo de imóvel adicional;
SOLUÇÃO 3 - Construção de edificação anexa (Solução escolhida).

10.2.1 DA ANÁLISE

v SOLUÇÃO I - É inviável pois não atende à demanda crescente, mantém limitações operacionais
e não resolve inadequações Íísicas;
SOLUÇÃO 2 - Depende de disponibilidade no mercado, possui custos reconentes elevados e a
SAS possui baixo controle técnico sobre o imóvel. Portanto, é desvantajosa economicamente;
SOLUÇÃO 3 - Promove o controle total sobre projeto e execução, o melhor custo-benefício no
médio e longo prazo, a adequação completa às necessidades da unidade e a possibilidade de
integração física e funcional. Portanto, é a solução técnica e economicamente mais adequada.

10.3 DAS POSSíVE|S FORMAS DE CONTRATAÇÃO
FORMA 1 - Buscar atas de regisho de preços disponÍveis pa:a a realizadro de adêsão;
FORMA 2 - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de
participante;
FORMA 3 - Realizar licitação própria.

í0.3.1 DA ANÁLISE
FORMA 1 - Não se aplica ao modelo de execução deste objeto por ser único;

v FORMA 2 - Não se aplica ao modelo de execução deste objeto por ser único;
FORMA 3 - E possível a realizacfio de licitação, coordenada pela Secretaria de Assistência
Social.

10.4 DA CONCLUSAO
com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participação, esta equipê conclui que se
deve realizar licitação própria, nos termos da FORMA 3 para a execução da soLuÇÃo 3 através
do MODELO 2.

1í REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, legais e de desempenho, de
forma a assegurar a adequada execução da obra, o atendimento às necessidades da
Administração e a qualidade dos serviços prestados.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juâzeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
(08) 3199-0465 | sas@uazeiro.ce.gov.br
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í í.1. REQUISITOS TÉCNICOS

A execução da obra deverá atender integralmente aos projetos básicos e executivos, memoriais
descritivos, especiÍica@es técnicas ê planilhas orçamentárias fomecidas pela Administraçâo.

Deverão ser observadas, no mínimo, as seguintes normas técnicas:
a) NBR 61 18 - Projeto de eslruturas de concreto;
b) NBR 14931 - Execução de estruturas de concreto;
c) NBR í 5575 - Desempenho de edificações;
d) NBR 5410 - lnstalações elétricas de baixa tensão;
e) NBR 5626 - lnstalações prediais de água fria;
f) NBR 9050 - Acessibilidade a edificações;
g) demais normas aplicáveis aos sistêmas construtivos executados.

Os serviços deverão ser executados conforme as boas práticas de engenharia, garantindo

ç-, desempenho, durabilidade e segurança.

í 1.2. REQUTSTTOS DE EXECUÇÃO DA OBRA

A contratada deverá:
a) executar integralmente os serviços previstos no objeto, incluindo construÉo da edificação

anexa e reforma dos banheiros existentes;
b) assegurar a compatibilização executiva entre os projetos em campo;
c) adotar procedimentos adequados para controle tecnológico dos materiais e serviços;
d) realizar inspeções por etapas construtivas, com liberação mediante fiscalizaçâo;
e) manter diário de obra atualizado;
Í) garantir a qualidade dos serviços e materiais empregados.

í 1.3. REQUTSTTOS PARA TNTERVENÇÃO EM EDtF|CAÇÃO EXTSTENTE

Considerando que parte do objeto envolve reforma em ediÍicação em uso, a contratada deverá:
a) adotar medidas para minimizar interferências no funcionamento da unidade;
b) executar serviços de forma planejada, priorizando a continuidade das atividades institucionais;
c) isolar e sinalizar adequadamente as áreas em intervençâo;
d) proteger elementos construtivos existentes que não serão substituídos;
e) garantir condições de segurança para usuários e servidores.

11.4. REQUISITOS DE QUALIDADE E DESEMPENHO

A obra deverá atender a pâdrões mínimos de qualidade, assegurando:
a) execução conforme especiÍlcações técnicas;
b) desempenho adequado dos sistemas construtivos, conforme NBR 1SS7S;
c) estanqueidade de áreas molhadas (banheiros);
d) funcionamento adequado das instalaÉes elétricas e hidrossanitárias;
e) acabamento compatível com uso institucional.

Rua Monsanhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@iuazeiro.ce.gov.br
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r í.5. REQUTSTTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

A execução dos serviços deverá observar as normas de segurança do trabalho, especialmente
a) NR-í8 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção;
b) NR-35 - Trabalho em altura (quando aplicavel);
c) demais normas regulamentadoras pertinentes.

A contratada deveÉ:
a) fornecer equipamentos de proteção individual (EPls);
b) implementar medidas de proteção coletiva;
c) garantir a segurança dos trabalhadores e terceiros.

I I.6. REQUISITOS AMBIENTAIS E DE GESTÃO DE RESÍDUOS

A contratada deverá:
\./, a) realizar a correta destinação dos resíduos da construçáo civil;

b) evitar desperdícios de materiais;
c) adotar práticas que minimizem impactos ambientais;
d) cumprir a legislação ambiental aplicavel.

11.7. REQUISITOS DE PRAZO E CONTROLE

A contratada deverá:
a) cumprir o cronograma físico-financeiro estabelecido;
b) apresentar relatórios de acompanhamento quando solicitado;
c) permitir o monitoramento por meio de indicadorês de desempenho

relacionados a:

- ptazo de execução;

- qualidade dos serviços;

- ocorrência de não conÍormidades;

- segurança do trabalho.

(KRls), especialmente

11.8. REQUISITOS DE GARANTIA E RESPONSABILIDADE

A contratada será responsável por:
a) corrigir eventuais falhas ou defeitos dêtectados após a execuÉo;
b) garantir a qualidade dos serviços executados;
c) responder tecnicamente pelos serviços realizados, conforme legislação vigente.

í 2 CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações conelatas e/ou interdependentês.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do NoÍlê/CE - CEp: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazêiÍo.ce.gov.br
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i3 REG!ÍrtE oe execuçÃo DA oBRA

A contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública é um procedimento
exigido pela Lei í4.133, que estabelece normas gerais para licitação e contratação de serviços
de engenharia. Esta lei busca garantir a transparência, a competitividade e a eficiência na
contrataÉo desses serviços, promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração pública.

Com esse regime de execução, é possível garantir um controle mais efetivo dos custos, prazos
e qualidade da obra, além de oferecer maior segurança jurídica para ambas as partes envolvidas.

Assim, a escolha da concorrência Pública se mostra como uma opção adequada para a reforma
e ampliaçâo da Unidade de Acolhimento.

v 14 FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

A escolha/seleção do prestador de serviço a ser contratado dar-se-á por meio de licitação
pública, na modalidade conconência, pelo critério de julgamento Menor preço, a qual será
regularmente publicada através dos meios legais estabelecidos.

A motivação circunstianciada das condições do editral, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificaçâo econômico-financeira, justiÍicativa dos critérios de
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justiÍicativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio.

í5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREII CONTRATADAS

O orçamento e o memorial de cálculo relativos aos serviços descritos deste objeto se encontram
em anexo.

í6 EST]MATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

considerando os preços levantados para este documento, de acordo com a planilha
orçamentária em anexo, o valor médio global e de Rg 360.973,30 (trezentos e sessenta mil,
novecentos e setênta e três reais e tÍinta cêntavos). No valor acima estão incluídas todas as
despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, JuazeiÍo do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(88) 31 99-0465 | sas@juazêiro.cê.gov.br
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í7 postctoNAillENTo coNcLusrvo soBRE ADEQUAçÃo DA CoNTRATAçÃO

Com base nas análises técnicas realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se
que a contratação destinada à reforma e ampliação da Unidade de Acolhimento vinculada à
Secretaria Municipal de Assistência Social de Juazeiro do Norte/CE mostra-se adequada,
necessária e alinhada ao interesse público.

Do ponto de vista técnico, a solução é plenamente viável, considerando a possibilidade de
execução dos serviços conforme as boas práticas de engenharia, observância das normas
técnicas aplicáveis e utilização de metodologias construtivas consolidadas. Sob o aspecto
econômico, ainda que a estimativa de custos nesta fase possua caÉter preliminar, verifica-se
que a contratação aprêsenta adequada relaçpo custo-benefício, especialmente quando
considerados os ganhos operacionais, a redução de custos futuros com manutenção conetiva e
a maior durabilidade dos sistemas construtivos.

Diante disso, o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado pelos integrantes

v TÉCNICO e REQUISITANTE em harmonia com as lnstruções Normativas e Normas Técnicas
aplicáveis, considerando a análise das necessidades elencadas pela área requisitante e os
demais aspectos normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez
considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e
economicidade. Em complemento aos requisitos listados RECOMENDAMOS o prosseguimento
do processo de LICITAÇÃO não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente
aquisição no formato indicado.

o
JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA s UA

Diretor de En enharia da Secretaria de lnÍraestrutura

ED ALENCA FERREIRA
Dirêtora de Arquitetura da Secretiaria de ln trutura

0&A,f^^ 'l\^ r.,,.^, tatl Au:t -rr\ó Lattan C-oinó't
orrHoN Érsulnx lucu§ro lopÉs AUEtRoU
Gerente de Manutenção da Secretaria de Educação

OBS.: Resta APROVADO o Estudo Técnico Preliminar e AUTORIZADA a elaboração do Termo
de Referência

JOS ER so LI
Municipal de Assistência cial

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, J uazeiro NoÍte/CE - CEP: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro .gov.br
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TERMO DE REFERENCIA . TR

coNTRATAÇÃo DE E_MPRESA EspEcALtzADA plRl execuÇÃo DE sERvtÇos DE
REFORMA e XUeuaçÃo oa UNDADE DE ACOLHTMENTO DO lriuuclplo óe .tÜazetno

DO NORTECE

PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE

SEcRETARTA t uNrcrpAL oe lsssrÊtcn soctAL

JUAZEIRO DO NORTE, MAIO DE 2026.
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í OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contrataÉo de empresa especializada
para a execução de serviços de reforma e ampliação da Unidade de Acolhimento de Juazeiro do
Norte-CE, por intermédio da Secretaria de Assistência Social (SAS).

1,2 O obieto compreende:

a) CONSTRUÇÃO Oe eOlptCAçÃO ANEXA (AMPL!AçÃO): tmptantação de nova ediÍicação
integrada à estrutura existente, com a finalidade de ampliar a capacidade operacional da
unidade, contemplando ambientes destinados ao atendimento institucional, áreas
administrativas e espaços de apoio, observando critérios de funcionalidade, acessibilidade,
conforto ambiental e segurança.

b) REFORMA E ADEOUAçÃO DOS BANHEIROS DA EDIFICAÇÃO EXISTENTE: EXECUçãO
de serviços de reforma nos sanitários da unidade atualmente em uso, incluindo intervenções
voltadas à:

- adequaçâo funcional dos ambientes;

- melhoria das condições de uso, higiene e salubridade;

- correção de patologias construtivas (infiltrações, desgaste de revestimentos, falhas em
instalações);

- atualização das instalações hidrossanitárias;

- adequação às normas de acessibilidade, quando aplicável;
- melhoria das condições de segurança e durabilidade dos sistemas.

í .3 Quantitativos e planilha orçamentária:

As planilhas orçamentárias contendo todos os itêns e quantitativos necessários à execução do
objeto estão anexas a este documento.

2 DA JUSTIFICATIVA

2.1 Justificativa Legal

A presente contrataÉo encontra fundamento na necessidade de atendimento ao interesse
público e na obrigação da Administração Pública de garantir infraestrutura adequada à prestaÉo
dos serviços socioassistenciais oÍertiados pelo MunicÍpio de Juazeiro do Norte/cE,
especialmente no ámbito da proteção social e do acolhimento institucional.

A elaboraÉo do presente Termo de Referência decorre do dever de planejamento estabelecido
pela Lei no 14.13312021, especialmente quanto à necessidade de definição clara e precisa do
objeto, avaliação da solução mais adequada, estimativa de custos e gerenciamento dos riscos
associados à contratação pública.

A execução do objeto também observaÉ as normas técnicas e regulamentares aplicáveis às
obras e serviços de engenharia, espêcialmente:

Rua Monsênhor Esmêraldo, S/N, Franciscânos, Juazêiro do Nortô/CE - CEp: 63020-020
(88) 31 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br \r
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a) Lei no 14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Lei no í 0.098/2000 - Lei de Acessibilidade;
c) Decreto n'5.296/2004 - Regulamenta as normas gerais e critérios básicos para promoção da

acessibilidade;
d) Lei no 8.7 421'1993 - Lei Orgánica da Assistência Social (LOAS);
e) Resoluções e diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) aplicáveis às

unidades de acolhimento;
f) Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente:

- NR-18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção;

- NR-35 - Trabalho em Altura, quando aplicável;
g) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT aplicáveis à execução da obra,

especialmente:

- NBR 61 18 - Projeto de Estruturas de Concrêto;

- NBR'14931 - Execuçâo de Estruturas de Concreto;

- NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações;

- NBR '15575 - Desempenho de Edificações Habitacionais;

- NBR 5410 - lnstalações Elétricas de Baixa Tensão;

- NBR 5626 - Sistemas Prediais de Água Fria e Água euente;
- NBR 8160 - Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário;

- NBR 9050 - Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos urbanos;
h) Demais normas técnicas aplicáveis aos serviços executados.

A contratação também observará as disposições relativas à gestão ambiental e destinaçáo
adequada de resíduos da construção civil, especialmente a Resolução coNAMA no 301t2oo2,
no que se reÍere ao gerenciamento de resíduos provenientes da execução da obra.

No âmbito contratual, a Administração adotará mecanismos de govemança e gerenciamento de
riscos compatíveis com a complexidade da contratação, incluindo matriz de riscos, definição de
responsabilidades, Íiscalização técnica e acompanhamento da execução contratual, em

. conÍormidade com as boas práticas de gestão pública

Dessa forma, veriÍica-se que a contralação encontra pleno respaldo jurídico, técnico e
administrativo, estando alinhada às disposições legais aplicáveis às obras públicas e à prestação
de serviços socioassistenciais.

2.2 Justificativa Técnica

A presente contrataÉo mostra-se tecnicamente necessária em Íazão da insuficiência da
infraestrutura atualmente disponível na Unidade de Acolhimento vinculada à Secretaria Municipal
de Assistência social de Juazeiro do Norte/cE, especialmente no que se refere à capacidade
funcional dos ambientes existentes, às condições de uso das instalações sanitárias e à
necessidade de adequaçâo da edificação às exigências técnicas contemporâneas.

A ediÍicação atualmente utilizada apresenta limitações operacionais deconentes da inadequação
de determinados ambientes, desgaste natural dos sistemas construtivos e insuficiência de

,laraat laa aa
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espaços para atendimento adequado das demandas institucionais, comprometendo a eficiência
funcional da unidade e a qualidade do serviço prestado.

Nesse contexto, a construção da edificação anexa visa ampliar a capacidade operacional da
unidade, proporcionando melhor organização dos fluxos internos, expansão dos espaçps de
atendimento e melhoria das condições de utilização da estrutura pública.

Paralelamente, a reforma e adequação dos banheiros da edificação existente mostram-se
indispensáveis diante da necessidade de coneção de patologias construtivas, substituiçpo de
instalações hidrossanitárias deterioradas, melhoria das condições de salubridade e atualização
das condições de acessibilidade e segurânça dos ambientes.

As intervenções propostas permitirão maior durabilidade dos sistemas construtivos, redução de
falhas operacionais, melhoria do desempenho da edificação e adequação às normas técnicas
aplicáveis, especialmente às disposições da ABNT relacionadas a estruturas, instalações
prediais, acessibilidade e desempenho de edificações.

t -z Além disso, os estudos realizados demonstram que a solução proposta apresenta viabilidade
executiva, compatibilidade com a estrutura existente e adequada relação entre investimento e
benefício operacional esperado.

2.3 JustiÍicativa Social

A contratação possui relevante impacto social, considerando que a Unidade de Acolhimento
desempenha função essencial no atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social
no Município de Juazeiro do Norte/CE.

A melhoria da infraeslrutura física da unidade permitirá a ampliação e qualiÍicaçpo dos serviços
prestados, proporcionando melhores condições de acolhimento, atendimento e permanência dos
usuários, em ambiente mais seguro, adequado e funcional.

A construção da edificação anexa contribuirá para o aumento da capacidade operacional da

. unidade e paru a reorganização dos espaços institucionais, permitindo melhor distribuição dasV atividades e maior eficiência na prestação do serviço público.

Já a reforma e adequação dos banheiros existentes possibilitarão melhorias diretas nas
condições de higiene, salubridade, acessibilidade e conforto dos ambientes utilizados
diariamente pelos usuários e servidores da unidade.

A intervenção também contribuirá para a valorização da dignidade dos usuários do serviço
socioassistencial, assegurando condições físicas compatíveis com a natureza do atendimento
prestado ê com os princípios da proteção social e da garantia de direitos.

Além disso, a execução da obra possui potencial de geração indiretra de emprego e renda no
setor da construção civil local, contribuindo para a dinamização da economia municipal.
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2.4 Justifi cative Administratlva

Sob o aspecto administrativo, a contratação mostra-se necessária para assegurar melhores
condições de funcionamento da Unidade de Acolhimento e garantir maior eficiência na gestão
da infraestrutura pública vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social.

A ampliação da unidade e a adequação dos ambientes existentes permitirão otimização da
utilização dos espaços físicos, melhoria da organização operacional e maior racionalidade na
execução das atividades institucionais.

A solução proposta também contribuirá para a redução de demandas recorrentes de manutenção
conetiva deconentes do desgaste das instalações atualmente existentes, especialmente nos
sistemas hidrossanitários e nos ambientes de uso contínuo.

Do ponto de vista da gestão pública, a realização da intervenção apresenta melhor relaçáo custo-

ç-. benefício quando comparada à adoção de soluções temporárias ou paliativas, além de
proporcionar maior estabilidade operacional e previsibilidade administrativa.

A contratação encontra-se alinhada ao planejamento institucional da Administração Municipal,
especialmente quanto à necessidade de fortalecimento da rede de assistência social e melhoria
contínua da infraestrutura dos equipamentos públicos.

Além disso, a adoção de planejamento prévio, gerenciamento estruturado de riscos e definiçáo
clara dos requisitos técnicos da contratação contribuem para maior controle da execução
contratual, mitigaçpo de íalhas e aumento da eficiência administrativa durante todas as etapas
da obra.

3 DAS ESPECTFICAçÔES TÉCN|CAS

3.í. EspeciÍicações GeÍais

3.1.í. Requisitos ObrigatóÍios

Somente poderão participar desta licitação empresas ou consórcio de empresas legalmente
estabelecidas no país, que atendam às condições e as exigências do presente certame e seus
anexos, que exerçam atividades relacionadas com o objeto desta licitação e que sejam
consideradas habilitadas com a apresentação dos documentos exigidos no capítulo da
habilitação.

Estão impedidas de participar da licitação as empresas enquadradas em quaisquer das situações
abaixo:

a) Declaradas inidôneas por ato do poder público;
b) lmpedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração pública ou qualquer dos

órgãos descentralizados.
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Em se tratando de consórcio, a participação fica condicionada ao atendimento dos seguintes
requisitos:

a) O CONSÓRCIO podeÉ se constituir em uma Sociedade com o Propósito Específico (SPE)
de prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, objeto deste ETP.
Neste caso, deverá apresentar declaraçpo se comprometendo na constituição da Sociedade;

b) Apresentação, por cada uma das empresas consorciadas, dos respectivos DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO exigidos no EDITAL;

c) Apresentação, adicionalmente aos documentos exigidos no EDITAL, do competente
instrumento de compromisso, público ou particular, de constituição de CONSÓRClO, subscrito
pelas mnsorciadas, por meio de seus representantes legais investidos de poderes para tanto;

d) lndicação, no instrumento de constituição de CONSÓRCIO, da sociedade responsável pelo
CONSÓRCIO perante a CONTRATANTE, sendo que tal liderança deverá necessariamente
incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras em um
mesmo CONSÓRCIO, nos termos do artigo 15, §.1. da Lei Federal n.o 14.133t2O21;

\-, e) A empresa líder do CONSÓRCIO deverá ter participação social igual ou maior que qualquer
uma das demais consorciadas isoladamente;

f) Vedação à participação de uma mesma empresa (incluindo suas coligadas, controladas,
controladoras ou outra sociedade sob controle comum) em mais de um CONSóRCIO ou
isoladamentê, bem como de qualquer outro ananjo empresarial que resulte na apresentação
de mais de uma proposta por parte de uma mesma sociedade;

g) As empresas consorciadas devem ter capacidade, isoladamente, para executar, pelo menos
um dos serviços integrantes do projeto, na proporção da sua participação no consórcio;

h) As empresas integrantes do CONSÓRCIO serão solidariamente reiponsáveis, perante o
Poder Público, pelos atos praticados no âmbito do CONSÓRCIO ou do compromisso de sua
constituição, incluindo em qualquer caso a fase de licitação e a execuçâo do contrato;

i) Não será admitida a inclusão, substituição, retirada ou exclusão de consorciados até a data
de assinatura do CONTRATO;

j) A dêsclassificação ou a inabilitação de qualquer consorciado acarretará a desclassificação ou
a inabilitação automática do CONSóRCIO na presente LIC|TAÇÃO;

k) As exigências de qualificação técnica deverão ser atendidas pelo CONSORCIO através da
V soma das qualificações técnicas apresentadas pelos consorciados.

Serão desclassificadas as empresas e/ou consórcios que apresentarêm parcelas de maior
relevância com quantidades (50%) abaixo dos valores requeridos no projeto.

A contratada deverá:
a) Possuir capacidade técnica compatível com o objeto;
b) lndicar responsável tecnico habilitado;
c) Emitir ART/RRT quando cabível;
d) Empregar materiais conforme especiÍica@es técnicas;
e) Disponibilizar mão de obra qualiÍicada;
f) Cumprir normas de segurança do trabalho;
g) Executar os serviços conforme cronograma aprovado;
h) Conigir não conformidades apontadas pela flscalização.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020_02O
(88) 3í99-0465 | sas@iuazeiro.ce.gov.br \u"

@
0 *kt ,,t""

taatartai a al



;il$;
,tataatta a aa
JLr zElRopffilI C0triSsÂO or rrcri,q

Feln; ir'

3.í.2. Normas Tócnicas Aplicáveis

A execução do objeto deverá observar integralmente a legislação vigente, as boas práticas de
engenharia e, no que couber, as normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes,
especialmente da ABNT, bem como manuais e especiÍicações dos sistemas oficiais de referência
de custos.

Além das normas previamente citadas no item 2.1 deste Termo de Referência, podem ser citiadas
também:

3.í.2.í lnstalações de Canteiro, Segurança e Sinalização

- Normas regulamentadoras relativas à segurança e saúde no trabalho na indústria da
construção;

- Regras de sinalização provisória, isolamento de áreas e prevenção de acidentes durante a
execução.

t.

3.1.2.2 Critêrao de Prevalência Técnica

Na hipótese de atualização, substituiçpo ou revogação de qualquer norma mencionada, deverá
ser adotada a versão mais recente vigente à época da execução contratual, desde que mantida
a compatibilidade técnica ê legal.

3.'1.2.3 Rêsponsabilidade Técnica

compete à contratiada conhecer ê cumprir todas as normas aplicáveis ao objeto, ainda que não
expressamente listadas neste Termo de Referência, respondendo pela qualidade, segurança,
estabilidade e desempenho dos serviços executados.

4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

\-, a) Emitir a Nota de Empenho;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Fomecer infoÍmações necessárias à condução dos trabalhos pela Contratada, caracterizando

as especificações e referências necessárias ao perfeito atendimento quanto ao objeto licitado;
d) Verificar se o fomecimento está em conformidade com as especificações exigidas no Edital;
e) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaÉo dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constiatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adeguadas;

g) Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e provid
ultrapassem a competência da Fiscalização;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do Norte/CE _ CEp: 6302G,020
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h) Efetuar o pagamento à Contratada conforme as condiçóes estabelecidas neste instrumento;
i) A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE deve ter anuência da CONTRATADA,

acarretando modificações do valor inicial do Contrato, além dos limites permitidos legalmente;
j) A liberaÉo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular de
serviços.

k) Pagar à Contratada o valor rêsultante da pÍestação do serviço, no prazo e condi@es
estabelecidas neste Termo de ReÍerência;

l) Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber;

m)Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somentê aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário

- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

- Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens;

- Fiscalizar mensalmente, por amostragêm, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias o para com o FGTS, especialmente;

- A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

- o recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos emprêgados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratiados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

- O pagamento de obrigações trabalhistas e prevldenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinção do contrato.

n) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestaÉo
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção-ou
rescisão do contrato.

o) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

p) Realizar avaliações periódicas da quaridade dos serviços, após seu recebimento;
q) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
. medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contiatada;

r) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", ejpecificações tecnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notiÍicações expedidas;

s) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneÍiciado da
preferência estabelecida pelo art. 90, da Lei no 14133, de 2021.

t) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condiçõês adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.
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a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de ReÍerência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, fêrramenlas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e
em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, removêr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Manter a execuÉo do serviço nos horários fixados pela Administração.
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor conespondente aos danos sofridos;

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determina@es em vigor e de acordo com
classificação CBO;

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de conÍiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7' do Decreto n' 7.203, de 2010;

g ) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provêJos
com os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), quando for o caso;

h) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer
custos a estes;

i) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
- Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o cElso, devidamente
assinada pela Contratada;

- Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
- Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para câda novo empregado que
se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados
no curso do contrato de prestaçâo de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encenamento do contrato administrativo.
A empresa CONTRATAOA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
sêguinte ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do
domicÍlio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como
faltas e licençÉs, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
previamente o respectivo substituto ao fiscal do contrato;

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigaçõês trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

- Não serão incluídas na Planilhas de Custos e Formaçâo de Preços as disposi@es contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista,
de obrigaçôes e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública,
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.

- Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na contia bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade
ou região metropolitana em que o@Íre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

- Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a Íazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

- Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais veóas trabalhistas, bem como das contribuiçôes sociais e FGTS deconentes.

- Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequênte;

- Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigaçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

- lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da
Administração;

- lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
nâo executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer oconência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

- lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
o Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos

sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do Norte/CE - CEp: 6302G020
(88) 31 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br

CC" S;iuOttrçrii,',:
htr., 5b w

0**w"^
ffi§1,



C[,.:IS

Folr ., i
;i,0 D[ t]Ctiii

JIIAUIRO.oJloRÍI
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, mntados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.

o Manter preposto aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato,
observando-se o disposto Neste Termo de Referência.

. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçáo
dos serviços;

o Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à
disposição da Contratante;

- A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenÉo do pagamento da fatuÍa
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situaÉo seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

- Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, conlados na comunicação mencionada no subitem
anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

- O sindicato representante da categoria do habalhador deverá ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

- Manler durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

- Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceçóes previstas
no § So-C do art. '18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

- Comunicar formalmente à Receita Federal do Brasil a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § so-C do art. 18
da Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória
do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do ai.17,
Xll, art.30, §1o, ll e do art. 31, ll, todos da LC 123, de 2006.

- Para êfeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia do oÍício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoros futuros e incêrtos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
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obieto da licitação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no inciso I do arl. 124
da Lei no 14.133,de2021;

- Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

- Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do seÍviço.

- Paralisar, por determinação da Contralante, qualquer atividade que não es§a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou
bens de terceiros.

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eÍicientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo
de Referência, no ptazo determinado.

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

- Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovaçáo, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste
Termo de ReÍerência. Cumprir, durante todo o poríodo de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver
se beneÍiciado da preferência estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

- Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, noÍmas e legislação;

- Assegurar à Contratante:
o O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante diskibuir, alterar e utilizar
os mesmos sem limitações;

o os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentaÉo produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execuÉo do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, flcando
proibida a sua utilização sem quê exista autorização expressa da Contratanto, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar teÍmo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. so7-B da cLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

o Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presênte item,
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de
negativa de negociação, ata de negociaÉo, dentre outros.
Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cu
das obrigações previstas neste item.
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contrato, dos benefícios previstos na Planilha de Custos e Formação
todos os custos referentes a benefícios previstos na mesma, deverão
pagos aos empregados.

Foii : ir

- Apresentar à Contratante, antes do início dos serviços, os funcionários ou empresas que serão
subcontratadas, e quando for o caso, a inscrição no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, com a respectiva ART - Anotração de Responsabilidade Técnica.

- Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e mêdicina do trabalho, emitidas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

- Adotar boas pÉticas de otimização de recursos/redução do desperdício/menor poluição.

- Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade, inclusive de ordem funcional, constatada
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execuÉo
ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o
patrimônio público.

- Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de
esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das Unidades
Administrativas.

- Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de
acordo com as especiÍicações constantes da proposta, as disposições do instrumento
convocatório e seus anêxos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes dos equipamentos
e sistemas e dos materiais utilizados, legislações e normas pertinentes, independentemente
de subcontratações.

- Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo
transporte, ferramental, equipamentos dê segurança, entre outros.

- obter todas as licenças, autorizações e franquias quando necessárias à execução dos
serviços contratados, arcando com o ônus dos êmolumentos prescritos em lei.

- Manter a composição da Equipe de Gestáo Operacional e das Equipes de Apoio.
- Manter em mndições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal

de manutenÉo, tais como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de
bombas, sala da manutenção, entrê outros.

- Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a
terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de kabalho.

- Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de
responsabilidade, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado
ou extraviado por seus empregados.

- Fomecer à contratante, antes do início da prestação dos serviços e sempre que houver
alteração dos dados, a relaÉo dos empregados inlegrantes das Equipes, acompanhadas de
comprovaçâo da capacitação profissional e ópia do documento de identidade.

- Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
- Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da

Contratada portando volumes ou objetos sem a devida autorização da Contratante e libera@o
no posto de vigilância da Contratante.

- Apresentar à Contratante, em até 20 (vinte) dias úteis após a datra de início dos serviços, a
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica relativa a todos os serviços constantes do
objeto do contrato e referente ao seu período de duraçpo, inclusive quanto aos serviços que
venham a ser subcontratados.

- Apresentar a Equipe de Apoio Operacional devidamente uniformizada. A Contratada não
poderá repassar os custos de qualquer dos itêns de uniforme e dos Equipamentos de proteÉo
lndividual (EPl) a seus empregados.

- comprovar, quando exigido pela contratante, o fornecimento, ao pessoal envolvido no
de Preços, sendo que
ser, obrigatoriamente,
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- Executar os serviços de manutenÉo sob a responsabilidade técnica do profissional indicado
na fase de licitação como integrante do seu quadro permanente. No caso de indicação de
mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução,
de acordo com as suas atribui@es profissionais.

- Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar
propostia de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será Íeita por
escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que
se apresentar. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovaÉo de novo
profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada
pelo seu acervo técnico.

- Providenciar o transporte, destinaçáo e descarte dos resíduos, detritos, materiais e entulhos
resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.

Havendo mudança de endereços da Contratante, no todo ou em parte, a Contratada deverá
continuar com a prestação dos serviçps, sem ônus para a Contratante.

V 6 MODELODEGESTÃODOCONTRATO

A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que

compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da Íormação profissional

exigidas;
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) A adequaÉo dos serviços prestados à rotina de execuÉo estabelecida;
e) O cumprimento das demais obrigações deconentes do contrato;
f) A satisfação do público usuário.

6.1 Das Cominações

\.., Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaSo, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso
de outras oconências que possam a@relaÍ prejuízos à contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.
Multas cumulativas ou não com as demais sanções, estipuladas nas seguintes formas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso

na entrega dos serviços, deconidos 30 (trinta) dias em atraso o contratantê poderá decidir
pela continuidade da multa ou pela rescisão , em rczão da inexecução total;

b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato oconido, para oconências de
atrasos em qualquêr outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais
alíneas;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20% (vinte por cento) sobrê o valor global do contrato, rescisão por inexecução da ata -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas -
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entrega inÍerior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a', ou os serviços forem prestados fora das
especiÍicações constantes do Termo de ReÍerência e da proposta da contratada.

A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecu@o total ou parcial do Contrato:
a) Advertência;
b) Multa de 10o/o (dez por cento) na forma prevista no edital;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

AdministraÉo Municipal por prazo não superior a '1 (um) ano, sendo ent€io descredenciada
no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações do Município de Juazeiro do Norte,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
multas prevista neste instrumento e das demais cominações legais.

6.2 Rescisâo e Consequências

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão por justa causa pela
parte inocente e acarretará as consequências previstas neste lnstrumento e na legislação
pertinente, assegurada deÍesa prévia à CONTRATADA.

Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão por justa causa deste
contrato, pela CONTRATANTE:
a) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

b)A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE, sem a anuência da CONTRATADA,
acanetando modificações do valor inicial do Contrato, além dos limites permitidos lêgalmente;

c) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular
desserviços;

d) Oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da
execução deste Contrato.

\., e) Nos casos relacionados no - subitem "c' deste item, a CONTRATADA terá direito a:

- Devolução da Garantia de Cumprimento do Contrato prestada;

- Recebimento dos valores dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data de
rescisão do Contrato, porventura ainda não pagos.

f) A rescisão do Contrato, efetivada pêla CONTRATANTE, acaneta as seguintes
consequências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e em lei:

g)Assunção lmediata, pela CONTRATANTE, dos serviços objeto deste Contrato, no estado em
que se encontram, por ato próprio seu;

h) Ocupação e utilização, pela CONTRATANTE, das instalações, dos equipamentos, dos
materiais e do pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua
continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à CONTRATADA
mediante avaliação prévia;

i) Execução, imediata, da Garantia dê Cumprimênto do Contrato constituída para se ressarcir
dos danos, inclusive multas aplicadas;

j) Retenção de créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela
CONTRATADA;
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k) Suspensão e ou declaração de inidoneidade da CONTRATADA, de seus sócios ou cotistas,
de seus gestores e ou representantes para contratarem e licitarem com a Administração
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

l) A rescisão deste Contrato, por lniciativa da CONTRATANTE ou da CONTRATADA não
impedirá que a CONTRATANTE dê continuidade à execução dos serviços mediante a
contratação de terceiros;

m)A rescisão Íundamentada em razões de interesse público ou na oconência de caso fortuito ou
de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da Garantia de Cumprimento do
Contrato e ao recebimento do(s) valo(es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos;

n) Oconendo a rescisão deste Contrato, a CONTRATANTE constituirá Comissão para
arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concedeÉ prazo
corrido de 48 (quarenta e oito) horas para que a CONTRATADA indique o seu representante.
Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou não comparecendo
o indicado para a execução dos trabalhos, a Comissão Íará o respectivo arrolamento. Em
quaisquer das hipóteses, as partes declaram aceitar incondicionalmente o relatório de
anolamento feito;

o) Caso não convenha a CONTRATANTE exercer o direito de rescindir este Contrato, quando a
aÉo ou a omissão da CONTRATADA justiÍicar essa medida, poderá suspender a sua
execução, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento da Nota Fiscal de Serviços ou de
aquisiçâo de equipamentos e suas correspondentes faturas, intervindo na execução dos
serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA
cumpra integralmente a condição contratual infringida;

Nos termos da Lei no 14.13312021, o presente objeto caracteriza-se como obra/seryiço comum
de engenharia, consistente na execução de intervenções padronizadas de reforma e ampliação
de edificação, com predominância de métodos executivos usuais, especificações técnicâs
objetivamente definidas e resultados mensuÉveis por critérios técnicos e quantitativos
previamente estabelecidos.

O objeto compreende a Íêfolrne e ampliação da Unidade de Acolhimento de Juazeiro do
Norte/CE, associada aos serviços complementares indispensáveis ao seu pleno funcionamento,
desempenho e durabilidade, incluindo serviços preliminares, mobilização e canteiro, locação da
obra, escavações e fundações superficiais, estrutura em concreto armado, alvenaria de vedação,

V coberlura, instalações elétricas e hidrossanitárias, drenagem pluvial, revestimenlos, pisos,
esquadrias, acabamentos, e serviços complementares.

Trata-se de contrataÉo de obra/serviço comum de engenharia, cujas especifica@es técnicas
são objetivamente definidas por normas de mercado, permitindo a adoção da Conconência
Pública como modalidade licitatória (art.60, inciso XXXVlll, e arl. 17 da Lei no 14.13312021), com
critério de julgamento por menor preço global.

7 DO CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO OA EXECUçÂO

O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistêm na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimenlo do ajuste, que seÉo exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 17 a A2 da Lei
no 14.133, de2O21.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: ô3020-O2O
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As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem
por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administrafio para o serviço
contratado, verificar a regularidade das obriga@es previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem
como prestaÍ apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração,
reequilíbrio, pronogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, eíinção do contrato,
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.

o conjunto de atividades de gêstão e fiscalizaçpo compete ao gestor da execução do contrato,
podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial, de acordo com as
seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao sêtor de contratos
para formalização dos procedimentos quanto aos aspêctos que envolvam a prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicaÉo de sanções, extinção do contrato,
dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratiados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestação dos serviços estÉio compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de
desempenho estipulados no ato convocatório, para eÍeito de pagamento conforme o resultiado,
podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução
dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em fretes de
trabalho distintas em locais diferentes_

,,,-, Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgáo ou entidade deverá designar
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

As atividades de gestÉio e fiscalizaçáo da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçôes, fique assegurada a distinção
dessas atividades e, em 'azão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas
as ações relacionadas à GestÉio do Contrato.

A fiscalização administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na fiscalização do cumprimento das obriga@es trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras,
as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou ópias autenticadas por

Rua Monsenhor Esmêraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Noíe/CE - CEp: 63020_020
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cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada

pela Contratada; e exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que

prestarão os serviços; e entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços

ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos;

V c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND);

d) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal

do domicÍlio ou sede do contratado;
e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

Í) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Entrêga, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador a Contratante;
c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços

ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários:

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de

Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem

exigidos por lei ou pelo contrato.

Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinçáo ou rescisão do

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestiadores de serviço,

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, refêrentes às rescisóes

contratuais;
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS década

empregado dispensado;
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do NoÍte/CE - CEP: 63020-020
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A Contratante deverá analisar a documentraÉo solicitada no prazo de 30 (kinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a
comprovação de atendimento a eventuais obrigaçôes decorrentes da legislação que rege as
respectivas organizações.

Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados
deverão ser apresentados.

Em caso de indÍcio de inegularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil.

Em caso de indício de inegularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores do contrato
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

O descumprimento das obrigações habalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação da contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

A Contratante poderá concedet prazo para que a Contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condiçôes de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-Íé ou a incapacidade de coneÉo.

Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observaÉ, ainda, as diretrizes
definidas no item a seguir:

Fiscalização inicial (quando a prestaçáo de serviços é iniciada):

a) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se
possa verificar se as informa@es nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas
pela Contratada e pelo empregado;

b) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva
de Trabalho da Categoria (CCT);

c) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;
d) SeÉ verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho

que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção lndividual (EPl).

No primeiro mês da prestaçpo dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

a) Relaçâo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no cadastro de pessoas
Físicas (cPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso;

Rua Monsenhor Esmêraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do Noíê/CE - CEp: ô3020-O2O
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b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela Contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada qu6 prestaráo os serviços;
d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais deconentes do contrato.

Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11o/o (onze por cento)
sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prêstação do serviço;

b) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantóm reserva de
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme
disposto na Lei no 14.133, de 2021.

Fiscalização diária:

Devem ser evitadas ordens diretas da Contratiante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações
ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

Toda e qualquer alteração na forma de prestaçáo do serviço, como a negociação de folgas ou a
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da
Contratada.

Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus
empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos

!_ empregados no dia e percentual previstos.

O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuaçâo do contrato, inclusive
quanto à necessidade de solicitação da contratada.

A contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que verifiquem se as condições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em
seus nomes.
Ao final de 1 (um) ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante
quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Gontratante;
b) cópia da folha de pagamento anaiitica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador a Contratante;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: O3O2O-O2O
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c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestaÉo
dos serviços ou, ainda, quando necessário, ópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

8 CRtrÉRtOS DE MED|çÃO E PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o 30" (kigésimo) dia do mês
imediatamente seguinte ao da execução dos serviços, com base em Atestado que será Íornecido
pela fiscalização de servidores técnicos da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, através de
seu Departamento competente.

o referido departamento elaborará mensalmente a medição dos serviços efetuados para
conÍerência dos quantitativos e demais critérios de fiscalização.

Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, desde
que objetivando o reestiabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos
termos do An. 124, inciso ll, alínea 'd' da Lei 14.133t202í, devendo ser formalizado através de
ato administrativo.

Os preços propostos pela licitante em reais, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um)
ano, a partir da data de apresentação das Propostas à Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte/CE. Reajustes podem ser realizados conforme tabelas de referência utiiizadas na gestração
do orçamento deste projeto, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídai apói a
ocorrência da anualidade, como também a possibilidade do reequilíbrio econômico-financeiro de
acordo com as convenções coletivas de trabalho.

. , A Contratada deverá apresentar à Íiscalização do contrato Relatório Técnico Mensal - RTM, quev deverá conter:
a) Discriminação dos serviços execulados, com data e local;
b) Medições eÍetuadas ao término dos serviços;
c) Resumo dos serviços executados com indicação das pendências que demandam de solução

por parte da Contratante;
d) Relação de peças, componentes e materiais substituidos por defeito ou desgaste;
e) Cópias das Íichas de histórico de equipamentos que sofreram manutenêo cprretiva no

perÍodo;
f) Fotos cororidas e detalhadas de todos os serviços execurados com data, hora e

geolocalizaçâo;
g) Parecer sobre o estado dos sistemas e equipamentos que os compõem;
h) Lista de peças e componentes necessários à manutenção preventiva e corretiva dos

equipamentos.

Rua Monsenhor Esmêraldo, S/N, Franciscânos, Juazêiro do NoÍtê/CE _ CEp: 63020_020
(88) 31 99-0465 | sas@juazeiro.co.gov.br

0^*t"n^
@\'

f'nt



illl;;
,iarart ta À ra

JI'AZEIROr]Fitt
Ci' 'r5;rú 0i
Foi : ''

ltcl;
b8

Além do citado relatório, a Contratante poderá, a qualquer tempo, exigir a apresentação de
relatórios complementares sobre questões específicas envolvidas na prestação dos serviços.

9 coNDrÇóEs DE ExEcuçÃo e pAGAÍrrENTos, cARANTTAS E coNDtçÕEs DE
RECEBIMENTO

9.í Do Pagamento

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (dias) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do sêrviço, conforme
este Termo de Referência

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período de prestação dos serviços;
e)Ovalorapagar;
f) Eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis.

Será considerada data do pagamento do dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidaçâo
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótêse, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) Não produziu os resultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com a qualidade mínima

exigida;
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Rua Monsenhor Esmêrâldo, S/N, Franciscânos, Juâzeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
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Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à Contratada a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário sêrvidor público da ativa do órgão contratante, com Íundamento na Lei

V de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.2 Do Recebimento e Aceitação do Objeto

os serviços serão recebidos PRovlsoRlAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalização,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

O prazo da disposiçáo acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovaçáo da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

O contratado fica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, debitos ou incorreçÕes
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização náo atestar a úúima
e/ou única mediçáo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

\-/ possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebiménto
Provisório.

os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, sem prejuízo da aplicaÉo
das penalidades.

Quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execuçáo do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devãndo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Rua Monsenhor Esmeratdo, S/N, Franciscanos, JuazeiÍo do Norte/CE - CEp: 63020-020
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Os serviços seráo recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaÉo mediante termo
detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelo fiscal no cumprimento de
obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuÉo
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a evenfuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaÉo apresentada pela fiscalizaçáo e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçáo e o pagamento da despesa, indiõar as
cláusulas contratuais peÍtinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas
correçÕes;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e

\ _ d) comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exatov dimensionado pela fiscalização.
e) Enviar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a formalizaçáo dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização é gestáo.

No caso de controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser comunicado ao contratado para emissáo de nota fiscaí no que é
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a soluçâo, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento dê cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilÍdade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do
contrato.

C3' ,SSÀ0 0i Lrcli
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Diante dos estudos técnicos realizados e das necessidades identificadas pela Secretaria
Municipal de Assistência Social de Juazeiro do Noíe/CE, conclui-se que a contratação
pretendida apresenta plena adequação técnica, administrativa e operacionai para atendimento
das demandas da Unidade de Acolhimento.

A execução da obra de engenharia destinada à construção de ediÍicação anexa, associada à
reforma e adequação dos banheiros da estrutura existente, mostra-se nácessária para promover
melhoria das condições de funcionamento da unidade, ampliação da capacidade operacional e
adequação da infraestrutura às exigências técnicas, funcionais e normativas aplicáveis.

A solução proposta permitiÉ maior eficiência na prestação dos serviços socioassistenciais,
melhoria das condições de acolhimento dos usuários, incremento das condições de segurança,

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazêiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
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acessibilidade, salubridade e desempenho da edificação, além de proporcionar melhores
condições de trabalho às equipes envolvidas nas atividades da unidade.

Os elementos técnicos constantes neste Termo de Referência definem de forma clara e
suÍiciente o objeto da contratação, estabelecendo os requisitos necessários para a adequada
execuçâo da obra, observando-se os princípios da legalidade, eficiência, planejamento,
economicidade e interesse público previstos na Lei no 14.13312021.

Além disso, a contratação foi estruturada com base em critérios técnicos compatíveis com a
natureza dos serviços, incluindo definição de requisitos executivos, diretrizes de fiscalização,
mecanismos de controle e gerenciamento de riscos, de forma a assegurar maior previsibilidade,
qualidade e segurança durante a execução contratual.

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade e conveniência da contratação, recomendando-se o
prosseguimento do processo licitatório para contrataÉo da empresa especializada responsável
pela execução dos serviços, observadas as condi@es, especificações e exigências

V estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos técnicos que compôem o
processo.

íí DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCh

ANEXO A - RELATÓRIO DE ANÁLISE DE RISCOS
ANEXO B - JUSTIFICATIVA DE PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCh
ANEXO B - PLAN|LHAS ORÇAMENTÁRnS, MEMOR|A|S, pROJETOS E ARTs

to CI

JOSÉ A IO FERREIRA D OUZA
Diretor de Engenharia da Secretaria de lnfraestrutura

^à-

06
Y D ALENCA FERREIRA

Diretora de Arquitetura da Secretaria de lnfraestrutura

OTTHON BISMARK AUG TO LOP S OUEIR
Gerente de Manutenção da Secretaria de Educação

OBS.: Resta APROVADO o Têrmo de Referência

JOSINEID E SOUSA LIMA
Secretári nicipal de Assistência Social

Rua Monsênhor Esmeraldo, SN, Francis@nos, Juazeiro do No
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RELATÓRO OE ANÁLTSE DE RISCOSI REFORMA E AÍIíPUAçÃO DA UNIDADE DE

ACOLHI]ÚENTO DO TIUNICíHO OE JUAZEIRO DO NORTE/CE

Pnjêto: contatação de serviços de ReÍorma e Ampliação da unidade de Acolhimento do
MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE

Local: Juazeiro do Norte/CE

Data: 05 de maio de 2026

í. TNTRODUçÃO

o pÍesente ReratóÍio dê Anárise de Rbcos tem poÍ objetivo subsidiar o processo de
conúatação de empresa especiarizada para execução dos serviços de reforma e ampriação da
unidade dê Acolhimento de Juazeiro do Norte/cE, incluindo a consbução de uma unidade anexa
e a adequação dos seus banheiros.

A esfutura existente apÍesenta limitações operacionais quanto à capacidade de
atêndimento, organizaçâo funcionar dos ambientes e adequação às êxigências normaüvas de
conÍorto, salubridade e acessibiridade, comprometendo a eÍciência da prestação do serviço
público. Nêsse contexto, a consrrução da edifcação anexa confgura-se como sorução
nêcessária para:

a) Ampliação da capacidade de atendimento institucional;
b) Melhoria das condições de tabalho das equipes técnicas;
c) Adequagão dos espagos às normas técnicas vigentes;
d) Qualificação do serviço socioassistencial prestado.

Este documento foi elaborado em conÍormidade com

a) ABNT NBR ISO 31000:2010 - cestÍlo de Riscos;

b) Lei no 14.13312O21;

c) Boas práücas de govemança em conúatações públicas;

d) Direúizes de planejamento e conúole aplicáveis aos órgãos de conúole extemo.

A gestilo preventiva dos riscos é indispensáver para assegurar a execugão conratuar
efciente, a adequada apricagão dos recursos púbricos e a entrega dos seÍviços com quaridade e
dentso dos píazos previstos.

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020-O2O
(BE) 3í 99_0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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2. OBJETTVOS

Os objetivos deste Relatório de Análise dê Riscos são

a) ldenüficar riscos relevantes da contatação;

b) Avaliâr probabilidade e impacto de cada evento;

c) Definir criticidade e prioridade de tatamento;

d) EstabeleceÍ medidas preventivas e coretivas;

e) Alocar responsabilidades enúe Administação e Contatada;

f) Subsidiar cláusulas conúatuais e matiz de Íiscos;

g) Definir indicadoÍes para monitoramento contÍnuo.

3. METODOLOGI,A DE ANÁUSE DE RISCOS

A metodologia empregada para a análise de riscos baseia-se integralmente nas

diretizes estabelecidas no Manual Municipal de Gerenciamento de Riscos de Juazeiro do Norte,
que preconiza um ciclo contlnuo de gesülo de riscos, em total alinhamento com os pÍincÍpios e

o processo da ABNT NBR lso 31000:2018. As etapas pÍincipah abordadas neste relatóÍio são
elencadas nos itens 3.í a 3.4, a seguir.

3.í. ldentiÍicação de Riscos

Nesta etapa, Íoram levantados os eventos de risco potenciais, suas causas primáÍias

e as clnsequências esperadas caso se materializem. A idenüficação consideÍou a nafureza do
projeto (reforma e ampliação de imóvel), o contexto local de Juazeiro do Norte, a legislação

aplicável (especialmente a Lei no 14-133n021) e as experiências anteriores em projelos

similares.

3.2. Análise de Riscos (Pmbabilidade e lmpacto)

cada risco identificado foi avariado quanto à sua probabiridade (p) de oconência e ao

lmpacto (l) que causaria nos objetivos do projeto (prazo, custo, gualidade, escopo, reputaÉo,
ente outos). A Escala de Probabilidade aqui adotada é mostrada na Tabêla í, enguanto a

Escala de lmpacto é exibida na Tabela 2.

Tabela I - Escala de probabilitadc

N@ ível GritÉrb orienHivo

1 Muito baixa Evento raro; sem histórico relevante; contoles robustos.

2 Baixa Pouco provável; poucas vulneÍabilidades

3 Média Pode ocofter; há fragilidades moderadas.

4 Ana Provável ; históÍico, depend ências e vulnerabilidades relevantes

5 Muito alta Quas€ certa; conúoles frágeis ou Íeconência elevada

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020_020
(88) 3199{465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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Tabela 2 - Escala dê lmpacto

Nota I{ívêl Criüério orientativo êm obrâs

í Muito baixo Pequeno ajuste operacional, sem reflexo relevante em prazolcusto.

2 Bako Aüaso ou custo limitado, sem comprometer o objetivo da obra

3 Médio lmpacto perceptÍvel em prazo, custo, qualidade ou rotina do serviço

4 Alto
CompÍomete etapa importante e gera repercussão
admínisüativa/f nanceira.

CrÍtico

3.3. Avaliaçâo ê PÍiorização (CÍiticidade)

O Risco Geral de cada evênto foi calculado multlplicando-se a Probabilidade pelo

lmpacto (P x l). Com base nesse valor, os íscos foram classificados em níveis de criticidade,

oriêntando a priorização das ações de úatamênto conforme Tabêla 3.

Tabela 3 - Faixas de Classificação dê Risco

Faixa

(Pxl)
Classificâção Tretamênto sugerido Observação

5
Paralisação, danos ao erário, risco legal grave, dano social ou
reputacionâl elevado.

'l a1 Baixo Aceitar e monitorar
Risco conholado ou de menoí
criticidade .

5a9 Médio
Monitorar e úatar conformê
criticidade Exige atenção da gestão

í0 a 16 Afto Tratamento obrigatório Demandar plano de ação
formal.

17 a25 CrÍtico

3.4. Respostas aos Riscos

Para cada risco, Íoram propostas estatégias de resposta alinhadas ao Manual

Municipal, que incluem:

a) Evitar: Eliminar a causa do risco ou o próprio risco.

b) Mitigar: Reduzir a probabilidade de ocorrência ou o impacto do risco.

c) TransfêÍir: Repassar a responsabilidade ou o impacto financeiÍo do risco a terceiros

(ex: sêguros).

d) Compartilhar: DividiÍ a responsabilidadê e o impacto do Íisco com ouúas partes.

e) AceitaÍ: Reconhêcer a existência do risco e suas consequências, sem tomar ações

especÍficas paÍa lralá{o, âpenas monitorando.

Rua Monsênhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do NoÍte/CE - CEp: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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A partir de enúevistas com técnicos e experiência em pÍojetos semelhantes, ÍoÍam

identificados e registados 36 riscos relacionados à execução do projeto de reforma e ampliação

da Unidade de Acolhimento de JuazeiÍo do Norte/CE. Cada Íisco Íoi registado em fichas

individuais seguindo os normaüvos aqui reÍerenciados. As lchas de riscos são apresentadas no

Anexo l.

ldentiÍcados os riscos, cada um foi analisado e classificado quando a Píobabilidade de

Ocorrência (P) e lmpacto (l). O Íesultado da análise é sintetizado no Anexo ll.

A seguir, são detalhados os riscos identificados, com suas causas, consequências,

avaliação de probabilidade e impacto, alocação de responsabilidade, medidas de mitigação e

TÍatamento JurÍdico-Adminisúativo.

4.í. Riscos dê Âlta e Cúba Crithidade (P x I > 10)

Estes são os riscos que demandam tratamento prioÍitário e planos de ação Íormais,

com acompanhamento gerencial constante, devido ao seu potencial de causar impactos severos

no projeto.

R01: lncompatibilidâde entÍe proietos arquitetônico, êstrutural, elétrico e hidÍossanitário

a) Classificação: 20 (Crítico);

b) Alocação: Adminisfação;

c) Causas: Ausência de compatibilização inal ente disciplinas; conflitos entre

pranchas; omissões em detalhes executivos; divergências ente projeto, oÍçamento

e cronograma.

d) Consêquêícias: Reúabalho, paralisação de frentes, necessidade de adequações

técnicas, rbco de aditivos e aüaso na entega do anexo adminisüaüvo e dos

sanitários;

ê) Resposta: MitigaÍ;

0 Medidas dê mitigaÉo: Revisâo multidisciplinar dos projetos; conferência ente
planilha orçamentáÍia e pranchas; validaÉo técnica antes da emissão da ordem de

serviço.

g) Açõ,es de TÍúmêtrto: RealizaÍ Íeunião de compaübilização antes do intcio da

obra; emitiÍ relatório de pendências; ÍotmalizaÍ esclarecimentos técnicos; liberar

execução somente com dúvidas sanadas.

R02: Falha na execuçáo das fundaçóês o elementos dê infraestrutura

a) Classifrcação: 20 (Cítico);

b) Alocação: Conúatada;

Rua Monsenhor Esmeraldo, si/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
(88) 3í99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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c, Câusas: Escavagão fora de cota; apoio sobre solo sem capacidade adêquada;

limpeza insuficiente da base; concretagem sem conferência prévia; execução

deficiente de blocos, sapatas ou vigas baldrame;

d) Consequências: Recalques diÍerenciais, fissuras em alvenarias, comPrometimento

de elementos esfuturais, retabalho e risco à estabilidade da edifcação anexa;

e) Rêsposta: Mitigar;

0 Medidas de mitigaçâo: Obediência ao projeto estutjral, com revisões se

necessário; fiscalização de campo; conferência de cotas e dimênsões; liberação de

etapas antes da concretagem;

g) Açõê3 de Tratamento: ConÍerir cota, geomeúia e condição do solo antes da

concÍetagem; registar libeÍação em diáÍio de obÍai exigir recomposição imediata de

elêmentos executados em desacordo.

R03: Exêcução inadequada do concrcto estruü.lEl

a) Classificação: 15 (Alto);

b) Alocação: Contratada;

c) Gâusas: Falhas no lançamento, adensamento, acabamento e cura do concreto;

segÍegagão; interrupção inadequada de concretagem; não observáncia das

especifcaçôes de resistência e execução;

d) Gonsequências: Rêdução da reslstência e duÍabilidade, fssuração, ninhos de

concretagem, nêcessidade de demolição e recomposição de peças estruturais;

e) Resposta: Mitigar;

0 Medidas de mitigaçáo: Obediência ao projeto estutrral, com revisões se

necessário; Íscalização por etapa; conferência de formas e armações; inspegão

visual da concretagêm e cura;

g) AçÕes de Tratamento: Liberar concretagem somentê após conferência de formas

e armaduras; acompanhar lançamento/adensamento; exigir cura adequada; rejeitar

serviços com falhas aparentes.

R04: Erro na nrntagêm da almaçtu de aço

a) Classificação: 15 (Alto);

b) Alocaçáo: Contratada;

c) Causas: Bitolas divergêntes do projeto; espaçamentos inconetos; cobrimento

insuficiente; ausência dê espaçadores; posicionamento inadequado de banas,

esúibos e ancoragens;

d) Consêquências: Redução da capacidade rêsistênte, Íissuragão, corrosão precoce,

perda dê vida útil e possibilidadê de refuzimento de peças antes ou após

concretagem;

ê) Rêsposta: Mitigar;

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si,/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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Í)Medidas de mitigação: Obediência ao detalhamento esfutural; checldist de

armagão; inspeção visual; liberação pela fiscalização antes da concretiagem;
g) Açõês de Tratamênúo: Conferir bitolas, espaçamentos, cobrimentos e ancoragens;

fotografar armaduras antes da condetagem; impedir concretagem sem libeÍação
Íormal.

R05: Falhas na execução da lajê tÍêliçada e no êscoramênto

a) Classificação: 15 (Alto);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: Escoramento insufciente; monhgem incorreta de vigotas e êlementos de
enchimento; falta de contÍaflecha quando aplicável; Íetirada premafura de BcoÍas;

d) Consequências: Flechas excessivas, Íssuras, vibraçôes, comprometimento do
Íorroflajê, retabalho e risco de interdição parcial da âÍea executada;

e) Resposta: Mitigar

Í) Medidas de mitEação: VeriÍcação e obêdiência ao projeto esúutural; inspeção do
escoramento; conferência da montagem antês da concÍetagem; acompanhamento
de prazos de cura/desforma;

g) Açóes de Tratamênto: Verifcar escoramento, alinhamento e apoio das vigotas;
conbolar prazo de retirada de escoras; regisúar liberação por etapa; cor gir
montagem não conforme.

R06: Acidentes de trabalho durante a êxecução da obra

a) Classificação (P x tl: íS (Atto);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: Ausência ou uso inadequado de Epls/EpCs; Íalha de sinalização; úabalho
em alfura sem pÍoteção; manuseio inadequado de ferÍamentas e materiais; canteiro
desorganizado;

d) Gonsequências: Lesões, aÍasúamentos, interdição de fentes, paralisação,
responsabirização administraüva/civir e danos à imagêm institucionar da secretaria
de Assistência Social (SAS);

ê) Estratégia dê Resposta: Mitigar.

0 Medidas de MitigaÉo: Elaboração e exígência do pGFypCMSO quando
aplicáveis; fscalização de seguranga; exigência de Epls; sinalização e isolamento
das áreas de obra

g) Ações de TratâÍnento: Exigir plano de segurança; rêalizar DDS; fiscalizar
EPls/EPCs; isolar áreas; paralisaÍ atividades inseguras até corÍegão das condições
de risco. Responsabilidade civil integÍal (Art. 120, Lei 14.133t21).

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si,/N, FÍanciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020-020
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R07: Falhas nas instalaçóes êlétÍftlas ê no quadm de distribuiçáo

al ClassiÍicâção (P x ll: 12 (Alto);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: Execução sem obediência ao projeto eléúico; conexões mal exeqÍadas;

circuitos mal identificados; ateÍramento inadequado; falha na instalagão de

dispositivos de proteção;

d) Consêquências: Curto-circuito, aquecimento de condutores, desarme recorrente,

risco de incêndio, danos a equipamentos e necessidade de retÍabalho após

fechamento de paredes/fonos;

ê) Estratégiâ de Rêsposta: Mitigar.

Q Ílledidas de ilitiFção: Obediência ao projeto elético; quadro de cargas;

fiscalização de eletodutos, cabos, disjuntores, lomadas, luminárias e aterramento;

g) Açõês dê Tratamento: Conferir circuitos antes do fechamento; testar continuidade

e funcionamento; identifcar quadro; conigir conexões e pÍotegão antes do

recebimento provisório. Responsabilidade exdusiva da contatada (Art. 156).

R08: Falhas nas hstah@es hidossanitáriâs dos sanitáÍios e pontos dê consuÍm

a) ClassiÍicação (P x l): 12 (Alto);

bf Alocação: Contratada;

c) Causas: Declividades inconetas; conexões sem vedação; execução inadequada de

ramais; ausência de teste de estanqueidade; interÍeÍência com paredes e

revestimentos;

d) Consequências: Vazamentos, mau escoamento, retorno de odores, infiiüaçôes em

paredes e pisos, danos a reveslimentos e inteírupçâo de uso dos sanitários;

e) Estrâtégh de Resposta: Mitigar.

Í) Medidas de ilitigação: Obediência ao proieto hidrossanitário; inspeção de

tubulações; teste de estanqueidade; conÍerência de declividades e pontos antes do

Íechamento;

g) Açõês de Tratamenio: ExedÍar testes de estanqueidade; conferir declividades;

conigir conexões antes do revesümento; regisúar ensaios e liberação de úechos.

R09: Falhas na cobêrtura, calhas e aremates dê estanquek adê

a) ClassiÍicação (P x l): 12 (Ato);

b, Alocação: Conkatada;

cl Causas: Fixagão inadequada de telhas; sobreposição insufciente; arÍemates mal

executados; declividade deficiente; calhas ou ruÍos com Íalhas de vedagão;

d) Consequências: lnfilúações, goteiras, danos a Íorros e pinturas, deterioração de

materiais intemos e necessidade de intervenção corretiva após conclusão;

e, Estratégia de Resposta: Miügar.

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si,/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp:63020-020
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0 Mêdidas dê iritagaçâo: Obediência ao projeto de cobertura; fiscalização de

declividades e anemates; inspeção visual após instalação; verifcação de calhas e

pontos de êscoamento;

g) AçÕes de Tratamênto: ConÍeÍir fxações, sobreposições, anemates e calhas;

realizar inspeção com simulação/observação de escoamento; corÍigir pontos de

infltração antes da entega.

Rí0: Falha na impemeabilização dê árêas molhadas e elementos suleitos à umidade

a) Classificação (P x l): í2 (Alto);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: SupeÍfície mal preparada; aplicação insufciente de demãm; ausência de

fatamerÍo de cantos e ralos; cuÍa inadequada; danos à camada impermeável

durante etapas posteriores;

d) Consequências: lnfilüaÉo em pisos e paredes, desplacamento de rêvestimentos,

mofo, deterioração de pintrÍa e necessidade de intervenÉo corÍetiva em ambiente

iá concluído;

ê) Estratégia de Rêsposta: Miligar.

Í) Medidas de Mitigação: Obediência às especificações técnicas; conferência do

preparo da base; inspeção de aplicaçâo; proteçâo das camadas executadas;

g) Açôes dê Tratamento: Conferir substato; aplicar sistema conÍorme especificação;

protêger a camada; inspecionar áreas molhadas antes do acsêntamento de

revesümentos.

Rí1: Erêcução inadequada dê alvênaÍiâ dê vedação

a) Classificação (P x l): 12 (Alto);

b) Alocação: ContÍatada;

c) Causâs: Desaprumo; blha de alinhamento; amaração deficiente; argamassa

inadequada; ausência de verga§/conüaveÍgas ou execução inadequada nesses

elementos;

d) Consequências: Fissuras, irregularidade de superflcies, retabalho em

revestimentos, perda de desempenho e aúaso nas etapas subsequentes;

e) Estratégia dê Rêsposta: Mitigar.

f) Medidas de Mitigação: Verifcação do projeto arquitetônico; fscalização de prumo

e nÍvel; especifcações de alvenaria; conferênciâ de vãos e elementos de reÍorço;

g) Açôes de Tratamênto: Conferir prumo, alinhamento e amanação; verifcar vãos e

vergas/contravergas; coÍÍigií trechos antes do revestimento.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
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R12: Falhas em rcvestimentos irtêmos ê extêmos

a) ClassiÍicação (P x l): 12 (Alto);

b) Alocaçáo: Contratada;

c) Câusas: PÍêparo inadequado da base; cura insuficiente; üaço inadequado;

execução em substato úmido ou contaminado; falha de aderência de argarÍEssas

e peças cerâmicas;

d) Consêquências: Desplacamento, fssuras, perda de qualidade estélica,

necessidade de recomposição e aúaso no recebimento dos ambientes;

e) Estratégia de Respostâ: Mitigar.

0 iícdidas de Mitigação: Obediência às especifcações de revestimento; fiscalização

de base; inspeção de aderência e acabamento; checklists arúes da

pintura/assentamento fi nal ;

g) Açôes de Tratamento: Preparar base adequadamenle; respeitar cura e prazos;

conigir falhas antes das etapas seguintes; íecusaÍ áreas clm desplacamento ou

baixa aderência.

Rí3: Probbms na execução de pisos, soleiras e regulaÍização dê bâse

a) Classificação (P x lr: 12 (Ato);

b) Alocação: Contratadai

c) Causas: Base inegular; ausência de nivelamênto; talha de caimento; assentamento

inadequado de poÍcelanato/piso interf avado; Íejuntamento defi ciente;

d) Consêquências: Trincas, peças soltas, desnÍveis, empoçamentos localizados,

perda de acessibilidade e reúabalho em áreas de circulação e atendimento;

e) Estratégia dê Resposta: Miügar.

Í) Medidas de Mitigaçáo: Obediência ao proieto arquitetônico; especjfcações de

piso; fiscalização de nível, caimento e acabamento; conterência antes do

recebimento;

g) Ações dê Tratamento: Regularizar base; conÍerir níveis e caimentos; Íejêitar peças

mal assentadas; erecutar inspeção fnal com checklist de acabamênto e

acessibilidade.

R14: Uso de mabriais Íora de especificação técnica

a) Classificação (P x l,: 12 (Alto);

b) Alocação: ContÍatada;

c) Causas: Aquisição de mateÍiais incompatÍveis com projeto/orçamento; ausência de

cerlifi cadosi 6ubsüfu ições sem autorização; íecebimento sem inspeção;

d) Consêquências: Redução de desêmpenho, reúabalho, rejeição de serviços, perda

de durabilidade e possível dano ao eÍário por pagamento de material inÍerior ao

especifcado;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
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e) Estratégia de Resposta: Miügar.

0 Medidas de Mitigação: Obediência à Planilha orçamentária; especificações;

conúole de recebimênto; fiscalização documêntal ê visual de materiais;

g) Açõês de Tratamento: lnspecionar lotes; exigir comprovação quando cabÍvel;

regisúaÍ Íejeições; impedir aplicação de mateÍial não aprovado pela fiscalização.

R15: Atraso por baixa prcdutividadê da contratada

a) ClassiÍicação (P x l): 12 (Alto);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: Equipe insuficiente; equipamentos inadequados; falha de planejamento;

baixa capacidade de mobilização; ausência de coordenação ente equipes;

d) Consequências: Descumprimento do cronograma, aúaso na enúega do anexo,

aumento de custos indiretos e nêcêssidade de notificações ou sançôes contratuais;

ê) Estratégia dê Resposta: Mitigar.

Í) Medidas dê Mitigação: Obediência ao cronograma fisico-fnanceiro; medições

periódicas; fiscalização de pÍodução; diário de obra;

g) Açóês de Tratâmênto: Exigir plano de mobilização; compaÍar produção prevista x

Íealizada; noüfcar desvios; exigiÍ plano de recupeíagão de prazo; quando Íor o

caso, a fiscalização deverá repoÍtar à gêstão do contato sobÍe o possível atraso no

cÍonograma para que sejam avaliadas as aplicações das sanções adminisúativas.

Rí6: Falha da fiscalizaçâo na detecÉo tempestiva de não confomk ades

a) Classificação (P x l): 12 (Ato);

b) Alocâção: Administação;

c) Causas: Acompanhamento insuÍciente; ausência de checklists; rêgisfos

incompletos; demora na embsáo de notificações; Íatta de integraÉo ente

fiscalização e gestão contrafual;

d) Consêquências: Não conformidades ocultas, pagamentos indevidos, reúabalho

tardio, aumento de custo e difculdade de responsabilização posterior;

e) Estratégia de Rêsposta: Mitigar.

f) Medidas de Mitigação: Designação de fiscal; diário de obra; mêdiçõês;

procedimêntos intemos de acompanhamento contafual;

9) Ações de TÍatamento: Adotar checklists por etapa; registrar evidências

fotográficas; emiür notificações têmpesüvas; condicionar medição à conformidade

técnica.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
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R17: Descumprimento de noÍrnas técnicas ê dê seguEnça aplicáveis

a) ClassiÍicação (P x l): í2 (Alto);

b) Alocação: Compartjlhada;

c) Causag: Execução sem obseívância das normas de estutuÍas, instalações,
desempenho, segurança do tÍabalho ê boas prálicas constníivas; ausência de

veÍifcação normaüva por etapa;

d) Conseguênciasi Risco legal, rejeição de serviços, Íalhas de desempenho,
acidentes, Íesponsabilizaçâo e questionamentos por órgãos de contole;

e) Estrâtégaa de Resposta: Miügar.

í) iíedidas de Mitigaçâo: Obediência aos projetos e às especificações técnicas,
fiscalizaçâo técnica ê exigência de conÍormidade conúatual;

g) Ações dê TÍatamento: lnserir checklists normativos; êxigir corrêção de serviços
não conformes; regisüar ocorÍências e responsabilizar a contatada quando houver
descunprimento.

R18: Falhas no sisteme de dÍênagem ê escoaÍnento supêÍficial

a) ClassiÍicaçâo (P x ll: 12 (Alto);

bl Alocaçào: Compaíilhada;

c) Gausas: Cotas inadequadas; caimentos mal executados; obsúução de pontos de
escoamento; incompatibilidade com áreas eúemas e acessos;

d, Consequências: Acúmulo de água, infkações, degradação de pisos eúernos,
riscos de escorregamento e desconÍorto aos usuários da unidade;

e) Btratégia de Rêsposta: Mitigar.

0 Mêdidas de Mitigação: Obediência aos projetos aÍquitetônico e hidrossanitário;
fiscalização de cotas e caimentos; inspeção visual de escoamento;

g) AçÕcs dê Tratam€ib: confeÍir cotas e caimentos; exeqrtar testes de escoamento;
manter disposiüvos limpos; conigir pontos de eÍnpoçamenlo antes da enfega.

R22: OescumprínEnto dê normas támicas e de segurança aplicáveis

a) ClassiÍir=ção (P x l): 12 (Alto);

b, Alocação: Contatada;

c) Causas: Execução sem obseÍvância às normas ABNT e NRs aplicávei.; au'ência
de verificação normativa; procedimentos execuüvos inadequados; falta de
orientação técnica da equipe;

d) Consequências: Não conformidade técnica, rÉco jurídico e conüatual,
necessidade de coneções, apontamentos de fscalização/conúole e
comprometimento do desempenho da edifcação:

e) Estratégia dê Resposta: Miügar;

Í) Medidas dê iíitigaçâo: Obediência aos projetos execuüvos; especifcações
técnicas: fscalizaÉo; checkli'ts normativos; exigência de responsabilidade técnica;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
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g) Âçóês dê Tratamênto: Verifcar aderência à noÍÍnas antes e durante a execução;

exigiÍ coneção imediata; rêgisfar não conformidades: condicionar medição à

conformidade técnica.

4,2, Riscos de Média CÍiticidade (P x I = 5 a 9)

Estes riscos exigem atenção da gesEo e monitoramento contÍnuo, com planos de ação

definidos para êvitar que evoluam paÍa nÍveis de criticidadê mais altos.

Rí9: Dúeqência dê quantitativos êntÍê proiebs, oqamento ê campo

a) ClassiÍrcação (P x lr: 9 (Médio);

b) Alocação: Compartilhada;

c) Gausas: Levantamento impÍeciso; interÍerências não previstas; ajustes geométicos

em campo; divergência ente planilha, memorial e execução ebtiva;

d) Consequências: Necessidade de ajustes de mediçâo, termo aditivo quando

cabÍvel, glosa dê itens não execuhdos e impacto em custo/prazo;

ê) Estrâtégia de Re3posta: Mitigar/Monitorar.

0 iredidas de ilitigação: Obediência à planilha orçamentária ao memoÍial de cálc{lo;

revisões, quando cabÍveis; fiscalização de campo; medições por etapa;

g) Açõês dê Tratamênto: Conferir quanlitativos antes da execução; regisüar

medições; instuir tecnicamente eventuais a.iustes; evitar pagamento sem lasto

fisico.

R20: Aúaso no ÍomecifiÉnto de mate]iais cÍfticos

a) Classificação (P x l): 9 (Médio);

b) Alocação: Confatada;

c) Causas: Compra tardia; indisponibilidade temporária de insumos; ataso de

fomecedores; Íalha de tansporte; ausência de Btoque mínimo para etapas críücas;

d) Consequências: Paralisação de Írentes, peÍda de produüvidade, reprogramação

de cronograma e aúaso em serviços dependentes;

ê) Estratégia de Resposta: Mfigar;

Í) Medidas de ilitigação: Obediência ao cronograma flsico-financeiro; plano de

suprimentos; acompanhamento de entegas; fiscalização da mobilização da

conúatada;

g) Ações de Tratamênto: Exigir programação de compras; acompanhar prazos de

entêga; solicitar altemaüvas previamente aprovadas; noüficaÍ atrasos imputáveis à

contatada.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63020-020
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R21: Evêntos cliBúticos advercos durante a execuçâo da obÍa

a) Cla$iÍrcâção (P x l): 9 (Médio);

b) Alocaçâo: Compartilhada;

c) Causas: Chuvas intensas; frentes expostas; ausência de proteção provisóÍia;

execuçâo de servigos sensíveis em períodos inadequados;

d) Consequências: Paralisações, reúabalho, deterioração de materiais, afaso de

serviços externos e impacto no cronograma ÍÍsico-financeiro;

ê) Estrât€ia dê Respostâ: Mitigar/Compartilhar;

0 Mêdidas de Mitigação: Revisão peíódica do cronograma com acompanhamento

climático; proteção provisória de materiais e áreas executadas;

9) Ações de TrataEEnto: Planejar frentes conforme sazonalidade; protegeÍ áreas

êxecutadas; registrar paralisações jusüfcâdas; reprogramar etapas aÍetadas.

R23: lnterÍeÉncia com ftrncionamênto da Unidade de Acolhimênúo

a) ClassiÍbação (P x l): 9 (Médio);

b) Alocâção: Administsação ;

c) Causas: Execução próxima a usuários, servidores e roünas socioassistenciais;

necessidade de manter acessos seguros; ruÍdos e circulação de úabalhadores;

d) Consêquências: Restrição operacional, risco de acidentes com terceiros,

desconÍorto aos usuários e necessidade de reprogramação de frentes;

e) Estratégh de Resposta: Mitigar;

0 iíedida3 de Mitigaçâo: Planeiamento de canteiro; comunicação com a SAS;

isolamento e sinalização das áreas de intervênção;

g) Açõês dê TratãÍnento: Executar poÍ etapas; isolar áreas; defnir acessos

provisórios; comunicar mudanças à unidade; adequar horários de maior

inteíferência.

R24: Falha

a)

b)

cl

d)

na logística intêma do canteiro e ciÍculaçâo de matêÍiais

Classificaçáo (P x l): 9 (Médio);

Alocaçâo: Conúatada;

Causas: Espaço limitadoi armazenamento inadequado; circulação sem

planejamento; conflito enúe áreas de trabalho, usuários e fomecedores;

Consequências: Perda de produtividadê, aumento de risco de acidentes, dano a

materiais e aúasos ponfuais em serviços dependentes;

Estratégb dê Rêsposta: Mitigar;

Medida3 dê ilitigação: Elaboração de plano de canteiÍo; fiscalização de

organização; contole de entada e de armazenamento de materiais;

Açõês de Tratâmento: Organizar áíeas de estoque; defnir rotas internas; manter

canteiro limpo e sinalizado; revisar logÍslica semanalmente.

e)

s)

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
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R25: AÍmazenamento inadequado de matêriais sensíveis

a) Cla$ificação (P x l): 9 (Médio);

b) Alocação: Conúatada;

c) Causas: Materiais expostos à umidade, sol ou contaminaçâo; empilhamento

inadequado; falta de identifcação de lotes; ausência de proteção de acabamentos;

d, Consequências: Deterioração de insumos, perda de garantia, rejeição pela

fi scalização, reúabalho e desperdÍcio f nanceiro ;

ê) Estratégia de Resposta: Mitigar;

fl Medidas de Mitigação: Conúole de recebimento; área de armazenamento;

inspeção visual de materiais; orientação da fiscalizaÉo;

g) Açõês de Trataínento: AímazenaÍ conÍorme especificação; pÍotegeÍ insumos;

idenüficar lotes; rejeitaÍ material deteriorado; manter contole de estoque.

R26: Eguípe sêm quaÍificação suÍiciente para serviços cíticos
a) Classificâção (P x l): 9 (Médio);

b) Alocâção: Contatada;

c) Câusas: Mão de obra não especializada; ausência de encarÍegado experiente;

rotaüvidade elevada; Íalta de teinamento em serviços de acabamento e instalações;

d) Consequências: Baixa qualidade na execução dos serviços, reüabalho, aúaso,

aumento de não conformidades e necessidade de subsütuição de profissionais;

e) EstÍatégia de Resposta: MitigaÍ;

Í) Medidas de Miügação: Fiscalização de produüvidade e qualidade; exigência de

responsável técnico; acompanhamento de frentes cÍÍticas;

g) Açõês de TratalÍrnto: Exigir equipe compatÍvel; subsütuir proÍssionais sem

desempenho; orientar procedimentos êxecutivos; acompanhar serviços cIÍücos de

perto.

R27: Falhas de comunicação êntre Administração, Íiscalização e contratada

al Classificação (P x l): 9 (Médio);

b) Alocação: Compaíilhada;

c) Câusas: Reuniões insuficientes; ordens veóais; registos incompletosi demora em

respostas técnicas; ausência de fluxo formal para dúvidas ê aheraçôes;

d) Consequências: Execução indevida, Íebabalho, atrasos, conflitos de medição e

Íragilidade documental para rêsponsabilização;

e) ktratégia de Resposta: Mitigar;

0 lrledidas de ilitigaçào: Diário de obra; notificações; atas de reunião; canais formais

de comunicação;

g, Açóes de Tratamênto: Realizar reuniões periódicas; formalizar decisões; registraí

ordens de serviço; controlar pendências técnicas e prazos de resposta.

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si/N, Franciscanos, Juazeiro do NoÍte/CE - GEp: 63020-020
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RilS: Retrabalho por ê]Io de êxêcusáo em êtaFas intêmêdÉrias

a) ClassiÍicaçâo (P x l): 9 (Médio);

b) Alocação: Conúatada;

c) Gausas: Execução sem conÍerência prévia; ayanço de êtapa sobre serviço não
liberado; falha de leitura de projeto; ausência de checldist;

d) consequências: Demorições rocarizadas, aúaso, aumento de cuío indireto,
consumo adicional de materiais e postergação de medições;

ê) Estratégia de Resposta: Miügar;

Í) Medidas de Mitigaçâo: Fiscalização por etapa; checklists; diário de obra;contole
de liberação de seNiços;

g) Açóes de Trâtamento: Não liberar etapa sem verificação; ÍegisúaÍ não
conformidades; exlgir corÍeção imediata; condicionar medição ao aceite técnico.

R29: Gêstão inadequada dê resíduos e limpeza da obra
a) Gtassifk=ção (p x t): 9 (Médio);

b) Aloc,âção: Contatada;

c) Ceusâs: Acúmulo de entulho; segÍegação inadequada; Íatta de deíinação regular;
ausência dê limpeza peÍiódica das frentes;

d) Consequências: Risco de âcldentes, obstrução de acessos, impactos ambientais
ponfuais, reclamações ê redução dê produtiyidade no canteiÍo;

e) Estratégia de Resposta: Miügar;

0 Medidas de Mitigação: FiscalizaÉo ambiental/operacional; caçambas ou área de
coleta; rotina de limpeza;

g) Açõ€3 de Tratamênto: Manter limpeza periódica; acondicionar resíduos; deslinar
enfu lho corretamente; registar comprovantes quando cabÍvel.

R30: Patologias construüvas Íuturas por exêcução deÍiciente
a) ClassiÍk=ção (p x l): I (Médio);

b) Alocâçâo: Contatada;

c) Causas: Serviços exeqltados sem controle; materiais inadequados; Élhas de cura,
vedação, impermeabirização e acabamento; coneçôes superficiais sem Eatamento
de causa;

d) Gonsequências: Manutenção precoce, reclamações dos usuários, necessidade de
acionamento de garantia e redução da vida úlil da edifcação;

ê) Btratégia dê Resposta: Miügar;

Íl Medidas de uitigação: Rearização de vistorias para atesto de recebimento
provisório e definitivo; checklists de qualidade; regisfo de não conÍormidades;
garanüa contatual;

g) Açõês dê Tratamento: Realizar inspeção final detalhada; exigir correção antes do
recebimento; registsar pendências; acompanhar peÍÍodo de garantia.
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ci'iii;;0 D[ LlrjtiÀl,i :]

rci RY lt-/
a) Classificação (p x t): I (Médio);

b) Alocação; Compartilhada;

c) Cauras: /ireas de obra próximas a ambientes de atendimento; Êlha de isolamento;
circulação indevida de tercêiros; sinalização insufciente;

d) Gonsequências: euedas, acidentes com usuáriG/servidores, necessidade de
paralisação, responsabilização e dano insütrcional;

e) Estrâtégia de Resposta: Mitigar;
Í) Medidas de Mitigação: lsolamento flsico; sinatização; conúole de acesso;

comunicação com a unidade;

g) Ações dê TÍãtamento: lmplantar barreilas e sinalização; Íesúingir acesso; cÍiar
Íotas seguras; reforçar fiscalização em hoÍários de maior circulação.

4.3. Riscos de Baixa Criücidadê (p x I = í a 4)

Estes riscos sâo considerados de menor impacto e/ou probabilidade, podendo seraceitos e monitorados, sem a necessidade de planos de ação complexos, mas sempre sobvigilância.

R32: Pêquênos dêsvios de acabarnento

a) Classificação (p x tf: 4 (Baixo);

b) Alocação: Contratada;

c) Causas: lmperfeições ponluais em pintura, anemates, rejuntes, soleiras eenconüos de materiais; I,alhas localizadas de acabamento fino;
d) Gonsequências: lmpacto estético e necessidade de corÍeções pontuais antes dorecebimento, sem comprometimento esüufural ou funcional relevante;
e) Estratégia dê Rêsposta: Monitorar;
Í) Medidas de Monitoramênto: Checklist de recebimento; vistoria fnal; fscalização

de acabamento;

g) Açóes de Tratamento: Realizar vistoria final minuciosa; listaí pendências; conigir
antes do recebimento definitivo; reter medição se necessário.

RXI: Oesorganização têvê do canteiro dê obras

a) ClassiÍicação (p x t):4 (Baixo);
b) Alocação: Contratada;

c) Causes: Materiais fora de local; ferramentas sêm arrumação; límpêza iÍregular;
layout provisório pouco efciente;

d) consequências: pequenas perdas de produtividade, dificurdade de circuragão eaumento moderado de risco operacional;
ê) Estratégia dê Rêsposta: Monitorar;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Í
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Í) Medidas de MonitoEmênto: Fiscalização de rotina; orientação do encarregado;

inspeções visuais do canteiro;

g) Açõês de Tratamento: Promover organizagão semanal; manter rotas livres;

separar materiais; registaí íecomendações em diário de obra.

R34: Pêquênos atrasos ponttais sem impaclo em caminho cÉico

a) ClassiÍicação (P x l): 4 (Baixo);

b) Âlocação: Contratada;

c) Causas: Ajustes de eguipe; pequenas esperas de material; interÍerências
localizadas; reprogramagões internas de curta duração;

d) Gonsequências: lmpacto limitado no cronograma, sem comprometer marcos
principais se houver corÍeção tempestiva;

el Estratégia de Rêsposta: Monitorar;

f) Medidas dê Monitoramênto: Obediência ao cronograma físico; reuniôes de
acompanhamento; medições periódicas;

g) Açõcs dê TEtamento: Acompanhar avanço semanal; reprogramar atividades
secundárias; evitar acúmulo de pequenas pendências.

R35: Emissâo de ruHos, poêira e incôÍnodos opêracionais leves

al Classificaçâo (p x t): 4 (Baixo);

b) Alocação: Compartilhada;

c) Causas: Uso de equipamentos; corte de mateÍiais; úanspoÍte interno; execução em
área próxima ao serviço público em funcionamento;

d) Consequências: lncômodo tempoÍário a servidores e usuários, pequenas
reclamações e necessidade de adequação de horários ou procedimentos;

ê) Estratégia dê Resposta: Monitorar;

0 ilêdidas dê ilonitoÍamênto: Horários de úabalho; sinalização; comunicagão com
a unidade; limpeza e conüole de poeira;

S) Ações de Tratamento: Adequar horários; umidifcar áreas quando necessário;
comunicar atividades ruidosas; manter limpeza do entomo. Risco ordinário do
negócio (Art. 124, s ?1.

R36: DesperdÍcio leve de mateÍiais de acâbamênto ê oonsutÍto

a) Classiíicação (p x t): 4 (Baixo);

b) Alocação; Contratada;

c) Causas: Cortes inadequados, sobras sem reaproveitamento, armazenamento ruim
e falha de planeiamento de coneumo;

d) consêquências: pequeno impacto fnanceiro, aumento de resÍduos e necessidade
pontual de Íecomposição de insumos;

ê) Estratégía dê Resposta: MonitoÍar;

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, FÍanciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(88) 3í 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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í) iiledidas de Monitoramento: Conbolê de estoque; fiscalização de consumo;

planejamento de execução de acabamentos;

g) Açõês de Tratamento: Orientar uso racional; contolar saÍdas de material;

reaproyeit8í sobras tecnicamente viáveis; regisfar desperdÍcios recorrentes.

5. Mãtriz de Alocaçâo de Riscos Consolirlada

A Matiz de Arocação de Riscos a seguir (Tabera 4) sintetiza a anárise rearizada,
defnindo a Íesponsabiridade primária pera gestão de cada risco, as medidas de mitigaçâo e o
Tratamento JurÍdico-Administativo apricáver. Esta maüiz deve ser parte integrante do Editar e
do ContÍato, promovendo a tansparência e a segurança iurídica.

Tabêla 4 - Maúiz de Alocação de Rbcos

lncompatibilidadê
enüe pÍojetos
arquitetônico,
estutJÍal,
êlétrico e
hidrossanitáÍio

TÍatamento pela AdministÍação
medbnte revisão, compaübilização

R01 AdminbtaÉo
emissão de orientaÉo formal, regisüo KRI-02: Nâo

ii ' :;tu C

Foi'

a

R02

Falha na
execuçâo das
fundações e
elementos de
in Íraestrufura

R03

Execução
inadequada do
concreto
estlJtuÍal

Effo na
R04 montagem da

armação de aço

em processo e adoção de
providências de fiscalízâção/gestão,
sêm fansÍeÍência indevida de riscos
de phneFmento à contatada.
CorÍeção integral às expensas dâ
conüatada; rebzimento dos serviços
em desconformidade: glosâ dê
medição; Íetenção de pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexecugão técnica,
sem prcjuÍzo da garantia contratual.
Coreção intsgÍal às expemas da
conúatada; refaãmento dos BeÍviços
em desconformidadei glosa de
medição; retenÉo de pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexedJção técnica,
sem prejuÍzo da garantia conkafual.
Coreção integral às expensas da
conbatada; rehzimento dos serviços
em desconformidade; glosa de
mediçãoi retenção de pagamento
quando cabível: aplicação de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da garantia contratual.
Coregão integal às erpensas da
c{ntatada; refazimento dos serviços
em dêsconÍormidade; doea de
mediçâo; retenÉo de pagamento
quando cabÍvel; aplicaÉo de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da gaÍantia contaual-

Conbatada

Conúatada

Contatada

conformidades
técnicas

KRI-02: Não
conformidades
técnicas

KRI-02: Não
conÍoÍmidades
técflicss

KRI-02: Não
conÍormidades
técnicas

KRI{2: Mo
conbrmidades
técnicas

R05

Falhas na
exeqJgão da laje
teliçada e
escoÍameí o

Conúatada

Rua Monsenhor Esmerardo, s/N, FJanciscanos, Juazeiro do Norte/cE - cEp: 63020_020
(OO) 3l 99_0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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R06

Acidentes de
fabalho durante
a execução da
obra

Contatada

R07

Falhas nas
turstalações
êléúícas e no
quadro dê
disúibuição

Contatada

R08

Falhas nas
instalações
hidrossanitáries
dos sanitários e
pontos de
consumo

Conüatada

R09

Falhas na
cobertura, calhas
e arÍemate§ de
estanqueidade

Conúatada

Falha na
impermeabilizagã
o de áreas

R10 molhadas e Contatâda
elementos
sujeitos à
umidade

Rr1

Execução
inadequada de
alvenaria de
vedação

Contatada

Rl2
Falhas em
revestimentos
internos e
extemos

Conúatada

CorÍeção integÍal às expensas da
contsatada; reÍazimento dos serviçls
em desconformidade; glosa de
medição; retenção de pagamento
quando cabível; aplicação de
penalidades por inexeqrção técnica,
sem prejuÍzo da garantia contratual.
Conegão integral às êxpensas da
conüatada; refazimento dos seÍviços
em desconÍoÍmidade; gloea de
mêdição; retenção de pagamento
quando cabível; âplicaÉo de
penalidades por hexecução técnica,
sem prejuÍzo da garanüa contafual.
Correção intêgral às expensas da
contatada; rehzimento dos sêrviços
em desconfoÍmidade; glosa de
medição; retenÉo dê pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexêcução técnica,
sem prejuízo da garantia contratual.
CorÍeÉo integÍal às expensas da
contatada; reÍazimento dos serviços
em desconfoÍmidade; glooa de
medigão; retenção de pagamento
quando cabÍvel; aplicação dê
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuízo da garantia contratual.
Coneção integral às erpensas da
contatada; refazimento dos sêÍviços
em desconÍormidade; glosa de
medição; retenção de pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuízo da garantia contratual.
Conegão íntegral âs expensas da
@niatada; refazimenlo do€ seíviços
em desconformidade; glosa de
medigáo; Íetengão de pagEmento
quando cabÍvel; aplicaÇão de
penalidades por inexecugão técnica,
sem pÍejuÍzo da garantia confafual.
Coneção integral às expensas da
contahda: refazimento dos serviços
em desconformidade; glosa de
medição; Íetenção de pagamento
quando cablvel: aplicação de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da garantia contratual.
CorÍeÉo integal às expensas da
conEatada; refazimento dos serviços
em desconÍormidade; glosa de
medição; Íetênção de pagamento
quando cabfuel; aplicação dê
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuízo da garantia Glntrafual.

KRt-03:
lncidentes de
segurança

KRI-04: Falhas
de
desempenho
predial

KRI-04: Falhas
de
desempenho
predial

KRI{4: Falhas
de
desempenho
predial

KRI-04: Falhas
de
desempenho
predial

KRI-02: }{ão
conÍormidades
técnicas

KRI-02: Não
confoÍmidades
técnicas

KRI{2: lüto
conÍormidades
técnicas

Problemas na
execugão de

Rí3 pisos, soleiÍas e
rcgulaizaçâo &
base

Contatada

Rua Monsenhor Esmeraldo, gN, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp:6 3O2O_OZO(BO) 3199_0465 | sas@juazeiro.ce.gor"br- -
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R14

Uso de materiais
Íora de
especiÍicação
técÍica

Conúatada

Aüaso por baixa
R15 produtividade da Conúatada

conúatada

Rí6

Falha da
fscalização na
delecçáo
tempestiva de
não
conformidades

Adminístração

Descumprimento
de normas

R17 técnicas e de Compartilhado
segurança
aplicáveis

Falhas no
sistema de

R18 drenagem e
escoamento
superficial

Compartilhado

Rí9

Divergência de
quantitativ06
enüe projêto,
orçamerúo e
c€mpo

CompaÍilhado

Ataso no
R20 fomecimento de Conüatada

mateÍiais crÍticos

Eyenúos
climáücos
adveÍsc útrante
a execução

Compartíhado

CorÍeção integral às expensas da
contsatadai reÍazimento dos serviços
em desconfoÍmidade; glosa de KRI-02: Não
medição; retenção de pagamento conformidades
quando cabÍvel; aplicação de técnicas
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da garantia contrafual.
CoÍreção integral às expensas da
contatada; rehzimento do6 serviços
em desconfuÍmidade; glo6a de KRI-0í: Aüaso
medição; Íetenção de pagEmmto no cÍonograma
quando cabÍvel; aplicaçáo de flsíco
penalidadês por hexecuÉo técnica,
sem prejuÍzo da garanüa contdual.
Tratamênto pela Administracão
mediante revisão, compatbÍização,
emissão dê orientação formal, ràgisüo KRI_02: Não
em processo e adoçâo de conformidades
providênciasdefiscallzação/gesftlo, técnicas
sem transfeÍência indevida de íiscos
de planejamento à contahda.
ApuraÉo da causa e da
responsabilidade; rePío$amaÉo ou
ajuste técnico Srando cabÍvel:
coreção pela contataAà ouãnoo KRI-02: Não
decoíeÍÍe da exearçeo; eventuat conbrmidadês
alteração contafuel apenas com lecnlcas
molÍvação, coínpÍoração e
ob6eruância M Lq no 11.113EZOZ1 .

ApuÍaçâo da causa e da
responsabilidade: reprogramacão ou
ajuste técnico quando cabÍveli KRI_04: Falhas
coreção pela contatada quando de
decoÍÍenle da exeqlção: evenfual desempenho
ltglaçãg contsatual apenas com prediat'
motivação, comprovação e
obsêrvância da Lei no 14.fi3n021 .

ApuraÉo da causa e da
responsabilidade; reEogÍamação ou
ajuste técnico quando cabÍvel; KRI{5:
9:Ieção.pela contatada quando Variação de
deconente da exedção; evenüJal custoí
albí.agã_o conúatual apenas com quanlitalivos
molivaçâo, compÍovaÉo e
observância da Lei no 14.Í3312021.
Coneção integral às expensas da
conüatada; reFazimento dos serviços
em desconÍoÍmidade; glosa de KRI_Oí: Abaso
meotçao: retênção de pagamento no cronogíama
quando cabÍvel; aplicação de fÍsico
penalidades por inexe@gão técnica,
sem prejuÍzo da garantia contrafual.
ApuEgão da causa e da
responsabilidade; repÍogramacão ou
ai6te técnklo S/ando cabÍvel;'
coneção peb óntataoà ouãía. KRI{1: Afraso
dêcoÍreÍfie da êxecução: eventral no cÍonogmma
alteração contatuat ápenas com' fleico
motivação, cofiprovação e
obGervância dd Lei no 14.133f2021 .

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020-020(88) 3í 99_0465 | sas@juazeiro.ce.gouni-
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R30 ConEatada

R3í

Risco de
segurança de
u8uáÍios e
vbítanês
píóximos à obÍa

Compartilhado

Pequenos
R32 desvios de

acabamento
Contahda

DesorgEnizaÉo
R33 leve do carúeiro Contatada

de obras

R34

Pequenos
afasos pontrais
sem irpacto em
caminho crÍtico

Contatada

R35

Emissão de
ruÍdos, poeira ê
incômodos
operacionais
leves

Compartilhado

R36

DespeÍdício leve
de mateíais de
acabamento e
CONSU ITK)

Conúatada

,tttttl rral aa
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CorÍeção integral às expensas da
contsatada; retazimento dos serviços
em desconformidade; glosa de
mediÉo; retenção de pagamento
quando cabÍvel; aplicagão de
penalidades poÍ inexecução técnica,
sem prcjuÍzo da garanüa contratual.
Apuração da causa e da
Íêspon6abilidade; repÍogÍamação ou
ajuste téctrkrc quando cabÍvel;
coÍÍeÉo pela contatada quando
deconeÍrte da erecuÉo; eyênfual
alteÍaÉo confafual apenas com
molivação, comproração e
observância daLei no 11133f2021.
CorÍegão intêgral às expênsas da
conúatada; reÍazimento dos serviços
em desconÍoímidade; glosa de
medição; retenção de pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da garantia contÍatual.
CorÍeÉo integral às expensas da
conüatada; refazimento dos seÍviços
em desconfoÍmidade; gúosa de
medição; retenção de pagamento
quando cabível; aplicação de
penalidades por inexecução técnica,
sem prejuÍzo da gararÍia contratual.
Coneção integral às expênsas da
conúatada; reÍazimento dos serviços
em desconformldade; glosa de
medição; ÍetenÉo dê pagamento
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexecrÉo técnica,
sem prejuÍzo da garantia contratual.
Apuração da causa e da
reaponsabilidade; reprogíamagâo ou
ajuste técnico quando cabível;
coneção pela confatada quando
decoÍreÍúe da exe(rjÉo; evenhral
alteração contatual apenas com
motivação, comprovaÉo e
ob6eÍvância da Lei no 14.131t2021 .

Coneção integral às expensas da
conúatada; refazimento dos serviços
em desconformidade; glosa de
medição; retenção de pagamênto
quando cabÍvel; aplicação de
penalidades por inexecugão técnica,
sem prejuÍzo da garantia contrafual.

F:.

tltÚoii'u'it'''ql 
w_

Patologias
construtivas
fufuras por
execução
deficiente

KRI-02: Não
conformidades
técnicas

KRt-03:
lncidentes de
seg[Iran9a

KRI-02: Não
conformidades
técnicas

KRr-03:
lncidentes de
segurãnça

KRI-o1: Afaso
no cronograma
físico

KRI{3:
lncidentes de
segurança

KRt-05:
Variação de
custos/
quantitativos

6. DiÍetrizes para o Gemnciamcnto Contínuo de Riscos

Para garantir a eÍetividade da gesulo de rbcos ao rongo de todo o cicro de vida do
projeto, desde a confatação áé a enúega da obra, é fundamental a implemêntaçáo de um

Rua MorEenhor Esmeraldo, S,/N, FÍanciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020-020
(OB) 3í 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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confoÍme preconizado pelo Manual Municipal desistema de monitoramento contÍnuo,

Gerenciamento de Riscos.

6.í. lndicadoÍ€s-Chavê dê Risco (KRls)

Os seguintes lndicadores-Chave de Risco (KRls) devem ser acompanhados de foÍma
sistemática pela Fiscalização do Contato e pela equipe de gestão do proieto:

KRI Descrição Gatilho dê AhÍta (TrEger) Aplhaçtu

KRI-01 Atraso no cronograma
Afiaso superior a 10% em etapa

crílica ou marco conúafual
Ptazo

Qualidade

Segurança

Desempênho

hidráulico

Orçamentário

KRt-02
Nâo conformidades

técnicas

KRt-03
lncidentes de

sêguÍança

KRI-04 Falhas de drenagem

KRt-05
Variação de

custos/quanlilawos

Mais de 3 não conformidades graves

por mês ou reprovação de

material/serviço crltico

I acidente grave ou 2 acidentes

leves no mês

2 ocorrências de

empoça mento/defi ciência de

escoamento poí etapa

Variação superior a 5% em item

cíÍtico ou quantitaüvo sensÍvel

6.2. Monito;amento e Revisão peÍiódba

o monitoramento e a revisão dos riscos serão rearizados de forma conflnua, com ritos
e responsabilidades defi nidos:

a) DiáÍio/Semanal: Fiscalização de campo da SAS com apoio da Empresa
Supervisora já confatada, acompanhando a execução, sêguÍança e confoÍmidade
ambiental. Registo de ocorrências e não conÍormidades.

bl Mensal: Reunião de acompanhamento com a Contatada e a SupeÍvisora para
análise do cíonograma, medições, KRls e status dos planoc de ação. Elaboração
de relatório mensal de gestão de íscos.

c) Trimestrausêmest.l: Reunião de revisão cÍÍtica com a alta gesülo da SAS para
reavaliação dos riscos, identificaÉo de novos riscos e a.iuste das estratégias de
resposta, ge necessáÍio.

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, FÍanciscânos, Juazeiro do Nortê/CE _ CEp: 63020_020
(08) 3í 99_0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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d) Por Evento: Revisão imediata da análisê de riscos em caso de materialização de

um risco crítico, altêração signifcativa do escopo, prazo ou custo do projeto, ou

mudanças na lêgislação.

7. Conclusão e Recomendações Finais

A gestalo de riscos para a reforma e a ampliaÉo da Unidade de Acolhimento é um
processo dinâmico e continuo, Íundamental para o sucesso do projeto. Este relatóÍio, em
conjunto com o Mapa de Riscos, os Regisúos lndividuais e a MaEiz de Alocação de Riscos,
fomece uma base sólida para a toÍnada de decisões e a execução contatJal.

Recomendações:

a) lntegragão Documentar: AsseguraÍ que todos os documentos de gestilo de riscos
sejam anexados ao Edital e ao Contato, com as devidas cláusulas de vinculação e
prevalência.

b) Capacitação: Promover a capacitação da equipe de llscalização e gestão do
contato sobÍe os conceitos e ferramentas de gestão de Ííscos.

c) Comunicação: Manter canais de comunicação abertos com a Conúatada e os
stakeholders (permissionários, comunidade) para identifcar e tatar riscos de forma

Proativa.

d) Ações Proativas: A Administação deve atuar proativamente na desocüpação da
área e na obtenção de licenças, mitigando riscos de sua alocação.

ef Revisão Periódica: Realizar as Íevisões periódicas dos riscos, ajustando as
estatégias conÍorme a evolução do projeto.

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(80) 3í 99_0/í65 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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lD do Risco R01

FaEe Pla
Evênto de Rlsco Incompatibilidadê erüre a nt@ 6trúurEl, elétrico e hirr66ani6rio
Categoriâ Técnica/

CauaaS nclaAucê dê b. fml enkecornpatibi açâo conííG enaÍêdisêiplinac; etnomissó€6praíEhaB
dêta êxlhe8 d eÍrlre6nciaBecdivoB; c6 toproieto nogGlma

ConEequência§ ItERêtrabs de tentea rÉceaaidadê ad(bparâli8âçáo técnicâs IEê deo itivoBadeqtBçóe.
atíasoe ena nt d ao adnexo mlna ist erativo aaldoô nitário!

Controha Existenteg Revi6à0 tm dos colÚêÍêncÊmultidiEcipl prcjêtos; entre lhe mê enÉria nchadãni oÍça pra s;
ante6técníca emisâoda da ordem de

PÍobabili.rde
lnêtEntê 4

5
N ÍYd lnêÍêntê CrÍtico

Açõês dê TÍ.tdnerto lzAfReal reuniâo comde doarúe6 nÍciopatibil da obaa tÍemilizaçáo derehtório pend ênciea;
êEclbmâlizar r6cia técniccmea{os r Tlibe ex @mSomente ileadw samda6

TÍatanronúo Jurldlco
rnentoTrata Ad m€diantepêla Íevbãminietraçáo miBsâo€ oriêntadecompatiblh ação, Éormalb emi6kp eIeg de irênciaBproces3o d lhce alAadoÉo paov 8emaçâo/ge8táo,

nÊfetftt nclaÉ indovida de o6Í18C de a contrâtà ada
KRI Aslociado KRl02: Não-contormiradê técnhas.

d. RiscoA Admin

lD do Rilco R02
Farê Exec
Eventro dê Rirco Falha n6 od6 e el€menúoG de infre€tÍutura

tâ Técnica/ EBtruturel

Cau!ag
dÍora e aot ê aemÊolo caEscavaçáo cota; apolo cidade adpa inSuÍrcierÉeaadequa llmpez

baaeda 6em nferê@ rrciaconcrehgem deficpévie deienle UoblocB 6aexecuçáo pah
ba ldrâme

C on!€quêficiag Reca uea t3dirbtrencia ôí6surâ em lveh cotitlEIíl.lB, droÍnetinÉíto êe lemêííoap e6tuaúaia,
eretrâbalho ànE@ ilidadeeÉiab edda ne)(aa

Controlês Eristênbs dimerEôêr;etfuiluÍã dêPÍoieto coorerêÍEiâ cotâÊde êtucâl[açáo campo libe deo.aÉ
aeta ntes ad Étaconc em

ProbabilHade
lneÍêntê 1

lneÍêntelm
Nlvêl lnêÍenb Crltho

Açõe8 de TÍ€tamento nGCo n cota coode do loto ítesa adgeometria @ncreliÉo ietrar magem reg iberàÉo
iád deno recÍ rnedia db elêe ntost7tê executâd emoa rdo.de6aco

Trat Írlêoto JuÍí.rico medlÉo;
ra exàB 6 cor rãda tadekíeg pên§{tCorBÉo meÉlazi doaítto mseív*p6

deBconfoÍmirade de Íete deoglo6a rdot&tnçá ca deqpagamerto bÍvei; aplk:açáo
idade6 inÊxec setécnba m zo d. ntia clríratuE

KRI Associedo KRI-{t2: Nâo con oímílades técníraô
de RiaêoA Contreúada

lO do Ri.co R03
Faae Exec o
Evento de Rlrco inadequada do concreb estMural
Categoria Técnk Estnaural

Causes
noFalhâê adenSamento meacabe erohnçamedo docunl @t)c àreto; legaç8eg o;

ina deuada co nâoirúerrupÉo dêq ob6eívâ daBnciancÍetegem deê8peciÍcâçóeB
ídêrc§ encla exec o

Consêquêncler cta rosirlêrEia duraê bilidâdêReduçáo í86Unl doninho6Éo dêrÉcesaidadecoíEÍetagêm
deíEl ê rêc,om de ê6tnÍu laia.

Cont.oh. Exirhnb6 êdnluràl; fEc alizP.oieto rtEconbrê deaçáo etapapor ÍolmaB e aÍmaÉe3; nspêção
ual da e Etcu

PÍobebilidadê
lnerente 3

lnêrêntê
Í{ívellnorênb A[o.

AÉe! dê T.ataÍnênto Liberar somente retrcleconGconc|etagem epô fode tmE e aínadu atã oac mpanhar
la n§{tmêíio/adê ntome ex culll @rn í.lhe!

Tratamênto Juídlco
Co gà ex corúaatád.daneÉo iÍúeg18 psÉat ,efà.zinErúo doa emrçoa

dedeâconfuímilede; edmediÉo menloíêt€nçáo pege Ívelcab à (rêquarÉo plicaÉo
iradesnal oíloxec técni:a Éêm Ízo éa ranlà contratue

KRI Associado KRI{2t Nào coúormidad6 técnicaB
dê Rlrco Contrâtada

0ttw^

lmpacb lnêÍênte

glosâ
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lD do Rirco R(x
Faaê
Evênto dê Rirco Ero na mda de
c rÉ Técni, Estntural

Caraes dBitolã6 tve enlês do eto e6rs rneÍÍoapÍoj cobrirne ntopqça inconetos; ausênciainsúciêrie;
de tÍÉna ítto d bara eestriboB

Conaequências cada íêgête iis8níê uraReduÉo pacidade cocêrc deéo p vid ulia epeÍda
de rcEz deianênúo anlesa ou @

Contlob6 Eri.tênbs Deúalhamento
aÍtet da conc

aírlaÉo; visuál;clEcklistêatflrfuaal: de hin8peÉo pelibêrâçâo fiscarizeçáo
em

P robabilildê
lnêrenle 3

lmpeb lneÍêntê 5
Í{frrel lnêÍenb Alto

Açõ68 de Trâtarnênio nêCo n bitobs bcocspaçarneÍÍoa edrnento6 trcoa rit ena rafar ag íotog ímaduraa ríêaa da
tf mse bo lÍna

Trata.nento JuÍídico o;
Co aà ex ddneÉo integra contratadapenaas ôBrefázimerÍo emseavrços
desconbm idad losa dê med eds romeição retenÉo pa o câbga ívelquarü do eaP icâçá

nexgcidâdê§ 8êmtécnira de codrâfua
KRI Acaociado RK a Não confoamid a ead Écnku6

dê Ri.co Contcâteda

lO do Risco R05
Faaê E

Evênto de Rl.co da laie tíel da e no escorancntoFalhas na
l€ Técnicâ/ Estn ural

Causas ento;
EôcoÍem€río reinrúcie ItÉ de()rIéEmoÍ agêÍh sota e elerÍierloB dêE erÊhirn taltaed cor raíecha ond radareti GI ed êscoftts

Coor€qqência! Flechas exc€3siva3 fs8u'a ba, râçõe8 dontocompometime horetu-abal eJoÍoA4e nScode inlerd oe rcÉ d áa fea executada
ContÍole. Erisbnbg raleat(ÍuPÍoreto eSconedoÉoirEpe ntome Éncconre la da êm nfesa dâairoídag

derúaÍnêÍÍo de curà/deúoÍria
P Íob.bilEâdã
lnerêntê

lneÍEntelm
Í{fuel lnerentê Alto

ApõêB de Tratarênb edficar IãeG@ meÍÍo linhanEa erúo e ABdporo conhDlavigotaE; de titÍeli d dêpÉz
tabe t,|o@ Mo coníome

Tratarnênúo JuÍHico
Co o à6rêçá integrâ dâêxpensâ6 refazimerdocodrateda; doô elhi>ÔBir,deaconÍorm de de medglosa rBte oiÉo denÉ uapagamerúo ndo cablvelq apl dei.ágÁo

id dêa nexêc §emtécnira da coaíràfualKRI Aasociâdo t42:KR @Não nÍormidadê3 técnicaa
dê RBcoA Contratada

lD do Ri.co R(E
Faaê Ex
Evento de Risco Acidêntes de trabetho da obradurànte a

do TrebalhoSegura

Cau6ag OUÁuérEh t60 inad uado Edeêq PCsPl8/E âtha 3lnaê trabãfro emlEaÉo; a,turamanl.Fêio uado de Íera meúa6 e mateda i! carÍei de6oro arizado-
Coos€quênclâs tÍtêafastaLesóês. rdc. de lairíeÍdiÉo fÍentes. pa bíre6pon6itli6açào, izaçâoad ministrativ italclv de noe à n§litucional da deSêcrêtaria A$iBtêncie Sociel
ContÍolês Existênbs PG R/PCM s quando ap liz6Calicávei6i deeçào ex6êg de EuEnça igência na6 elizP18; Éoe igo*arÍEnlo sda áÍe6 de oàl"à
P robabilidada

êrEnte 3

lmÍracb lnêrênte
Í{ível lnêrênb Alto

A9õêr dê Tratrr.nb Ex tf denoE urã eph zarreal D6€S nç DS; EfBcalÉar PCaPl6/E ái6olar neaS 8Apara
idetiv ade6 6 dag cond dê naco

Trátemênto JuÍÍdico
àaiírtegràl daConÊÉo pênGae coitràtad refazinrêa; í{o d06 emi9oêdegconbrmk, dea de rnedgloBa íete deorçáo; nÉ rÉoua câqpagamento bÍvêl deapl icaÉoid desa eclnex técnica 6em da arâííia coúrafuelKRI Asrocl€do KRI-03: lncidentes dê U

dê Risco Coríratada

, coÍro3ão
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lD do Risco R07
Fase Exec
Evênto dê Risco FalheÊ nas instala êlétricaB e no uadro de diatribu
c f6 Técnicâ/ lnstal EÉtdca6

CdrEar Ex foiâ do êláp malconexôes ecdaêx ad cecuÉo rojeto rico; uito§ll§ idmal rúiea; ficad6;
aterrame o o h lha irEtaÍEl do d 06 êd

Con!equências Cuío<iÍEuito, aquccinento de condulor€a , deaerme recorenle, risco dê incêndio, danos a
e íÊc€esidade de retiebalho êchamerÍo de

ContÍolca ExisEntêr Proieüo elét ico; quad.o de
lumináÍiaB e etemmerúo.

de elelroduto6, câbo6, di6ir!úoÍê!, üomadaô,cargE6; fÉcalizsçáo

P iobâbilidadê
lnêrêntê
lm lneÍente 4
Nívêl lnêÍênE AÉo

Açôe8 dê Trâtamento Confeíi acirclit6 dorÍea tedaÍeêhameÍÍo corúinuklade e turE IYEíIOiona identificaÍ
to @nêxiÍ eôe3 eúe6 do íeceàirnento búb.

Tratamênúo JuÍídico
Ia à6 ex 3 daCorreÉo nteg contratâda repen§€ doshzimer o ae emip3

e6confod ímidade dêglosa demediÉo metÍo ndoUA bcitÍetenÉo paga Iv aq e{; deplicaÉorÉlirade6 técnira sêm tzou da corar{ia tuârdra
KRI Asaociedo KRI{4: Falhas de d ial

dê Risêo CoÍfuâda

lD do Ri6co R08
Fa6ê Exec
Evento de Risco FallÉs na6 de conSuílohidÍrsaniÉria8 dos sarÍtárioG e

Técnk, lnstâ Hilrc§€aniÉrias

Cauaas clDo desivida incoÍÍetaÊ conêx ões maê inadedação; de raÍnaÉêxocução equadâ
utênciaa ed dteBte e ueidadee6ta rEinterturê E com e reye6timen(os

Conaêquênciô5 maVazaíEÍÍos u e6co amento retorno odode le8 nfill em3 rede6 êraç6e m6dape pi6o6 a
erevestimento6 uaode 6andoa rioB.itá

ContÍoleâ Exishntê! Pío nitáhidroC§a noiêlo de lestên.p€çáo ed eEta iduetubuhÉeÉ dea conftnq lenc dla e
idaddediv e6 antêàríoge do fecharÍrênb

Probâbilidadê
lnerêntê 3

lnerêntêI 4
t{Ível lnêrênb Alto

ACõê! dc Tràt.mênb idadê;ExÉrcutar deteáeô conEíireshnque dec livide ir conexóêôdeo; antrês docoíig
e6timerío istEI oaen6a e ibe de trechoE

Traiameoto JurHico rçáo;

Él àgirÍêsCorrêÉo deexpensá§ contrãted a doaíêfezin eíío emsêrvho6
de6confoÍmljade rneddeglosa rete dençáo ndoUq btuci,qpagamerio a deêl; çâoplicâ

tid dê6 nexe técnba 6em da aaritia coÍÍrátuel
KRI Aasociâdo KRI{4: Falhas dê des I

de RiscoA Coríretadã

lD do Ri.co R@
F6aê Exec o
EvêÍtto dê Risco ueidadêhaôFal cobeÍtna ura ha§cal ae derematea êBh
c íâ Técni:a/ CobeÍturá

Can6a8 in6ufciên[e;deuada teÍhasFixaÉo inadêq 6obíepo§ atháo rremat6 ma e)(ecúado6
decJivk ade delicienae oucalh6 cotTlníG hthas ed eved

Goo6€9uônci€. lnfiltra dano6 açô€8 ooteiEa. bno6 e detedpi.Íurêa de rnatêda irtermsiBoraÉo e
adnecê6aid de e @reüv a cond(r5áo.

ContÍol€s Existenbs P code fiberlurálojeto Bcál de dec livid EBdza#o ae aoíemâle6: vtaua ainapêç póB
in6lala de calha6 e denloa e'acGmentoPíobâbiliddê

lnêÍêntre
lm lnêrêntê 4
NÍvel lnêrente Aho

Açõei dê TÍàtdneob nêCo n fr aaçóe6 re ernâtê!sobrepoBt'Ée5 tea lÊacálhaBi @min6peÉo
êim o/ob6e êd gtcoarmento ir d fltrain daanbB

Trat mento JuÍídico hão;

àêral ex daCorÍeÉo integ penGaê contratad ÍêtàziÍnê r{oa; dôe merç06
lrededesconbrm dêlosa meds íête deo ndouanÉ pagamento btuelcaq deapl icaÉo

id dee B êcinex 6êtécnica m rc ntiada contràtual
KRI Aalociado KRI-04: Falhâs de rediãl

de Rilco Contrãtada
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lD do Risco R10
Faae Exec
Evênlo de Ri8co Falha na o de árca6 molhadaB e elêmerloa à uÍüdadermeabi
c a Técnicâ/ o

Causaa rml pEparàde; aplicaÉo ircufdente de Gmáo6; ausência de trEtamento deSupêrílciê
rÍneávêl duraÍie etacantoG ê raloa dânos à cãmada icl'ra imd uada

Conaequêocias nfiltra eln e redEB d a dcâmento eÉo p1806 pa esp reveBtímentos ÍotÍto dete edrbraçáo
êrtula denecessilade corret aem ienlemb nclulco o_d

Cortrolês Exislêrtê! &pêcif cáçáo técnba; conferÊncia
das cariâdas erecúadas.

do prepaío da ba6ê; iíBpeÉo dê apücaÉo; píofêçáo

Probebilidde
lnêrerlê 3

lneÍootêlm 4
l{ívêl lneÍEnh A'to

Açõê3 dê Tretdnenb Confêrir substràto lica btemas conformeap a eteápec o; ma ad naificâÉ ploteger inspecio
áreas mol enteahada6 do ag8erÍa dêmerÍo Íeve6úimêÍÍo6.

Tratamênto Jurldico rção;
àsràl ex contradair eg pênsaa Ielbzitada ntomeCorêção dos meBêrvilo8

de8confomiladê deBA med rete dêoglo talnçã río bÍvelcaqpâgameíio deaplicaçâo
lk ede8 aemtécnila d corüaàtualaràntie

KRI ArBociádo KRI-(M: Falha. de d redial
de Riaco Côúratadâ

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si/N, Franciscanos, Juazeiro do Nortê/CE _ CEp: 63020_020
(88) 3199_0465 I sas@juazeiro.ce.gov.br
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lD do Risco R11

Faaê Ex
Evento de Ritco inadequada de afuenaria de vedaExec
c rkt Técnicá/ Alveneíia

Carsas lhah de a ÍlleníolinhaDeÊaprurÍo; ITàâITEI detoiente âção inâdergamâs§at nciaauGêqueda
de 6/co a OUa êxec llla neaae|6uâde meele rtc.

Cors€quênciâs FbauraE ddade deiregula balreta emhosupeílcie6 [nereved drda depento6, e6êmÍ,enlp
e atlaso naa

Controlê6 Exirtentes erqProjeio uitetônico; de e nlvel gs6§calizaÉo prumo ed lvea na iapecificeçôes
dconbÍêricia e vâos êlêmêl.lto3ê ê

Probabilid.dê
lneÍente 3

lnerêntelm 1
illYel lnêÍênb Alto

Agóes dê Tr.lamênb NTConfe neli mhâpn mo nto arElrâe Íificâr oavã eÉo irvergas/contràvergas; corÍig
atÍechos dÍrte6 rêveatime rÍo

Tratamêíito JuÍÍdico
à6 êx aConeÉo nte0re dapên§al recontratada lbzimenúo do6 6ê emrç!6

e6ê0d nb rmk ade debêâs dernediÉo medoíetençáo paga Ívelcab aquaÍÉo deplicaÉo
nal idade6 técnicao tem uízo da ríiaEI rÍrEtua@

KRI Associado KRI-O2: Nào Conbrmidãd6 Técnicas
dê Risco Corúrálada

lD do Risco R12
Fa8ê o
Evênto de Rirco alF ha6 em imertreveat ioa enlemoa lerroaex
CalegoÍia Técnica/ Acabamerío6

Câuaas edPrepalo rEdeqlEdo cuÍlbâBei insuÍEêríe; uado exlraço suHeminedêq râloe.uçáo
mú oid ou conb ominad lhafa adede deÉncia êrElsaas mrcas.ceÉ

Consequêflqiar fa6uOesphcamerúo. a delaA, eidadpêrd qual ae6tétic neoeSa ida dêde eÍEcomposi Éoralsoal no rêcebimento o3d ambienlêB

ContÍoles Exi.bnte6 E de6pecif li.crev6timer{o acações do basee Út8 deâolizaçÀ ncadeê iapeç
a ched(ll6t6 aííe6 da linal

P Íobabilidâdê
lnerêntrê 3

lmpâcb lneÍêrtê 4
]{ívêl lnerêntê Aho

Âçõêr de TratrDonlo Prc Ía beaepa iteÍadequadarnente; euralreape o3 @ trwaz Êlha anteas da6ms etapa6
ánêc[êar @mreeE d OUmêrÍo abaix da erêncla

TrâÍanênúo Jurídico
à6raliÍrtêg daConêçáo penaqe contrâtâd a íêíaziÍrc rio ô€ emtêrvços

desconfoím dida delo6a mêdse; edrçáo rÍomeÍetençâo pa o ívelcabga quand o deap licáçã
idader|al 6 otnexec técnicâ m8ê da ntia coíúràtuâ

KRI A6.ociado KRIO2: Nâo Coníormiradêo Técnicas
Abceção dê Risco ConHade
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lO do Risco R13
Fâaê
Evênto de Risco Ploblema6 na exec ode i6o6, soleirá6 e ula de base
c Jta Técni(, Acsbarnentos

Car6aa BaSe í; au6ê dtÉla nivele amer o àr deha cállDeíregulâ in€aa6ênteínerÍo d êuedoítto; eq
eneto/ iso iniertravad rnênto deÍciente

Conaêquênciaa Trinces, pêças Bolta§, desnlveis , empoçamento6 localizadG, perda de aceâ6iblidade e
retrabalho em área6 dê ê atendirnerÍo

Controle6 Exbbnbs Píoieto arquitetalnbo;
conÍêrêicia anlêÉ do

eapecú€çõê3 de pi6o; fsêalizaçáo de nlvel, caihento e âcábemento:
recebimêrío-

Probabilidâde
lneÍêntê 3

lnêaênte 4
ívêl lnererb Alto

Açôes dê TÍatamênto atu baBe con níe n êfuei6 mecaiRêgula a tÍEl arúoô; 8Ae ecúarexrejeil peça6 ntada6;
lina ccom bthedd de acebaÍne eírto ace§6 ibilidade

TÍatamênto JuÍldico
aà da acontratadCo.reÉo reÍezintêgral êxpema6 imerÍo doâ emServip6

iddê6@nÍorm da e losa mede d retes de a ntomeiÉo ua ond lvelcabnÉo p ga do eq ap icáÉ
ftrade8 irÉxec técni,a mae da ie corírafuá

NRI Ar.ociado KRI{2: Não Confoímidadeâ Técnicas
Ahce(áo dê Ri.co Contràtadâ

Rua Monsenhor Esmeraldo, Si,/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(88) 3í99{465 | sas@juazeiro.ce.gov.br

0,t\u^

lD do Risco R14
Faae Exec o
Evênto dê Risco técnicaU3o de materiais bra de eâpecifica
c fta Técnica/ Qualidade

Cairas río;rnateÍiade @mAqúÊtÉo incomp€tlveiô ôLBência êproie.lo/orçâme ceÍliÍcados;
BUb8titu asem uto bÍe@ 6emimenlo o.

Conaêquénciás de6êde m rclraReduÉo ba lho dêpentE, a€ areieção ed ladu idbit eadeiço6 pe.d
da aono íioerá de tedma infeÍioÍal oa

Controlec ExisteniêB Planilha oçarentária; eelecif ca
vi6r,tâl de matêrbb.

recêbimento; f scalização documentãl eçóe!; controle de

Probabilidade
lneÍênte 3

lnerênteI 4
l{ÍYellneíênte Alto

A9õeB de TÍatamênb extloiêB rln6pecionar o ndouag comprcv biveca iBhaaÉ q re mreÍl jeiçôes pedr epl icaçáo
de material anáo ado tu.aliz

Tratamento Juídico
Co 6à daneÉ intêgrâl êrPen6âô reÍezimêríocontlatada; d06 emrço8

iddê6coníoím da e lo6a mêddes Íete ediçáo mento nduanÉo p ga cáb lvel oq edaplicaÉ
idade6 êcinêx oetécnicâ m 20 da úia corlrafua

KRI As6ocaado KRI{2: Nâo Conturmidade6 Técnica;
dê Rirco Conffiada

lD do Risco R15
Fa6e
Evênto de Risco AtraBo beixe úividade da cor ratada

i6 OperàcionaU Gêdáo

Câuaas iêrÍe;E aFufcquipê íÉntoaeqdpa talha deinadêquadG; cítbeixaplarEiarDeírto cJlradepa
de bmo iliza deausência entre U a

ConB€quências doíraoOêscurnprirÍE liÍtEt lIIatrâ80 êcrcÍr,g doa anex a mêntou cdenteg o, indirrdc rel(,B
e necêsaid da dee not aatOU oc riratueb

Controlês Exiaúêntês Crcnográma Ísico-f nanceiro: med
obra.

iÉeB periódicaB; Í6calização de produçâo; diário de

P robabi lidâdê
lnêrente 4

lm lnelEnte 3
Nlvêl lneGn!ê Alto

Aqôer de Tratanenb xE deno bmoigir iltza compla oçáo parà x t@prodrrçà previría llzada noti6ca de6viosh dênoir de

Tratamento Juídico
à6 dainlêgrel êxpenGâa contratada lefazCoíêÉo imento do6 êmeêrviço6

des@ Ímidadenío delo6as ed rTl ntomedftÉo ca ÍvelbíêtenÉo paga quardo a o edplicaçã
rEl ldadês o técni:a aem lzoU da ra @rÍie tuarÍra

KRI Âssociado KRI-O'|; Atraao no c ma ílsico
dê RiscoA Contrãtada
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Rua Momenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
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lD do Rirco R16
Fasê Er9999ão
Evento d. Ri.co Falha da f6calizeção na trempêBtiva de rÉo confonÍidades
Câ{êgorh Ge€táo/

Cauaas Acompanharnento insúcier e; aLEêrEia de
emi!8âo de notificaoóê€; Íana de iniqrâÉo

checklisb; Egi6lroB iítcomplebB; dêmora nâ
êntre fucalizaçào e oedão codretlral.

CqrBêq uências Náo conÍormid
dificddade de

pagamentoB indêvido6, rctrabatho tardio, aumento do cl.r§to eedê6 ocultaa,

Contíole. Exllbntês ; diá.io de obrâ; medigôes; procêdiÍrErdos irúeÍrEs deDelignaçáo dê fÉcal
Íien(o coriràtual

P Íob.bilkladê
lnêÍente 3

lmpecto lneÍonte 4
a{Ív.l lnêÍEn!. Alto

Açõet dê Tralamênb chêcklidsAddar êta fisUapoÍ idêocia3 epa reg ImitiÍotogÉft.c: notific4ôoÊ
ond nalcto rnedI conbmidà dêa téÊnica

T.atamerto Juíídico
Trâúamerio Admi n iamed revbâorêpela m@istraçào deemi8aào ode opatibi, zaçâo ntaçà
foíma eiíío m eê o dêrêc prccaEAO êiciaBrDvl, dep fÉêaldoÉ 8en1âo/geBtáoA4

tâtr-ârEÊí6nc i,irldev dêa derÉc06 àarhenüo coÍ*ratadâ
KRI Asociado KRI{2: Náo Conformirad€ Téê.úcas
Alôcação dê Ri.co

lD do Riaco R17
Fasê
Evento de Risco nao de normag técnft:as e de nçâ aplicáveb
c na Coníormidade Técnica/ I

Cauaâa
Exec BêM obceÍvâmia mÍÍlaada6 dêuÉo doatruh.r'es, 6êÊ,irEtahç eEemPenho,
ae do lrába elho Bboasurãnçâ conetnÍivepÉticas § a rciaUé ed normativadficaÉo po

Cons€q uênciar t6coR de th lha dêlega rêjehâo serviç06, de6empênho acidente6, eresponsabilÉaÉo
u€aüorEmento6 â deoso controle

ConlÍolês Existênte. têcnica ê de coiúomilade coríráual.PÍoietos
Prob.bilidâd6

lnêÍentêI 4
l{ lvêl lnêíErlê Alto

AÉ€. de Tratünênb checkllnseÍir bb ex llÍbrmativc de 6êig nâo @coíreÉo iBtraiio6 nfuÍmes; reg
@nênco aE e liza conFaladaa ouand wertlo d erT1 nto

Tratamoto Jurldico
da cáuaa dê eAptÍâçáo Íe6porisât ilirede ot cotécôirepíDgremâçáo aiud€ íldogua

bca @Ível o la contrabda ndreÉ pe o ecorer edqua exda ec aentualuçá o; Iteraçâo
contaatual 3 coln obaêrvârEbe Lêida 4 r3lT2

KRI AlBocbdo KRI-02: Náo Conformidade6 Técnicas
dê RiEcoA Com dilhda

lO do Risco R't 8
Feaê
EvenÍo de Risco FalhaB no alstema de drena em e GBcoamerío
c fta Técni, Ore

Caraâs Cotao cai ÍnalÍTÉÍÍGinadequadas: et deecutadoa; deobsún4áo poíitoo e€coatíieÍto;
lidade @m áreag extêma6 aceê8e 06.

ConEequêncb! únulo ed a u€tc deinf[ràç6e6 exdegradaçáo pkc denac06teínoa, mê eí{oeacoÍÍega
aoadcBconfodo noaLÉuá Uda adenk

Controles ExisEnbs Píojeto aquitêtô
elcoamellüo,

nb.'/hidÍo6sâni6rio; fscalizaçào d s e caimêntc; inBpêçáo visuat deê cob

P Íobabililade
lnêÍentê 3

lnerEnteI 1
Nlvêl lnêrertê Alto

Açôes de TÍatameílto ConÍeri ecota6 excâimentos ecder têôte6 de ea@a rúome manter mdiapúilivos po6;
de daante§

Tr.tamcnto JuÍídico
cda eâu6a ad neApuaÉo têspon8abitidãde uoP técnico rdorogrâmaçâo aiudê quar

bÍvelcit @ntrahdapêlacoaÍeÉo decorêtÚe dequando exec everíuauçáo; alteraçáo
c,o c motivâom ê obcervânc d Lei 4 33tT2

KRI Arteiado KRIO4: F.lhas de I

dê Rlaco Compadilhgda

0u*^
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lD do Ri8co Rí9
Faaê Planêiameitd Er
Evênto dê Ritco ncà de ueítitativÉ êríre ameÍío e

ia Íéc|Iirál Íi.áÍie
Cauaas mpo;

ntaLeve mêíto imprecbo írterferência 6 não aiusteBprevEta6; emgeoÍÉtricos acenúê haanil rÍÉmode e o eêtiva
Conrequênciaa mêdiÉodêNêces6idad; B deaju6te temo aditivo oquand cabt Io6a itedes náonadexecuüa (É e em
Conarob. ExilEntês

pot úpâPl6nilh€
dênÉntárie memoria I de cábub

Probâbilid.dê
lnêrênle 3

lneÍEnlêlm 3
Nível lnel!,lúê Médio

Âgôer dê Tret nênb nCo riíe quanlitativos daade6 regidlarerecuÉo; irÉru tfmedi)õe6; teênicemenaelaeventua êvita Bem fi6ico.

Trat mento Jurídico
AP êauaâdaurâÉo de Íêqoncabitidâde uoreprcgrâmâçâô técÍlicôâju.ie quârÉobca Ivêl c{, lapeíeÉo conkatada ndq(tt deconenle da exec evêntueo;Uçà Itêraçâocodratuel com motiva ê ob6ervâ dancEt Lêi 1 $tn2XR Associado KRI{s: Varia de ua.Íitativos

Aloc€gáo de Ri.co Compaltilhada

lO do Rasco R20
Fâsê ExeêuÉo
Evento de Risco traao no fom cimenüo de materiai6 crítico I

la Operecionaí S imeítoô
CâlJsaa h.diaComprà ndispo.úbín ade debÍhponírh liàÊoa de,l6uno6; bÍnêcedorE6 l|àlt e detra ataênciâ ed uê m ntmo tzt ca r-rticâ6.
Con3€quâncie! ràlPa de freriesi6âÉ0 peada de proddividade, (breprogràmaÉo ecronogl:|ma ematraood ííes.
Cootroles Erisbflbs Cro tÍE lanonogrit dep aSuprimeí 6; nhe@mpa merío de lizÍscaeírtregEB; o adaçãblno i|lEa d€ contlatáda
P robabllidadê
lnerênte 3

lnêrentêlm 3
Nlvet lnerêniê Médlo

Açõea de Tratamenb E tfxig deproglilmaÉo @mpaaa ecompanher dêtazo§p 60ücitareitrega altenEtirrà6nteme 6da mtilica 60ôetrà th uÉve ài6 coírl
Tratemento JuÍÍdico

el;

CoítêÉo exàeinteg€ dapeh§al€ cofitrahde do6íeÍazinerto emServilosnÍodêsco rmidade losa des dernediçáo íetençáo melÍopa9a ndoqua bca a deoprEl licaçaidadê6 o Iécnba §êm ulzo da íÍia coítratuaKRI Associâdo KRI{íi Afi-aso no a rama lÍ6ico
dê Rilco ContrEúeda

lD do Risco R21
Fase
Evento de Rieco Evêhtoô cliftÉ tic06 adveGos rÍêdura a

riâ AmtieríaU

Cauaas aChwa nte fÍênlê6rÉ48; expo6h au6êrEa; ia de p tarotêÉo provbó deexecuÉo8e Servç06nsivei6 om
CoaEequêrEias Para rctrabalBaÉe6 ho deàodetêrioraç aka6omateíbie, de êxte,no68êrvDG eno imFdotcoís
Cortíohô ExiBbnbr ; píotêÉo proviGória de íiabÍiair e áÍeas

Cronogra rna; acompanhamedo clinátiro
êxecutadaa_

P Íobabllidadê
lnêíEn 3

lmpacb lnêrentê 3
ilÍvel lnerente Médio

AÉe3 de Tratdrenlo hP tÉ ÍrentesiaÍ coníome fidadeaalzom er árêâaproteg êxecuhda6i i8trar relle0 p8 i8açôes
aafetada

Tratamênto JurHico bÍvel;
Ap dauraçâo ca.laa e da rêEponaebil idade; roprog OUrameçáo aiudê técnicoce quandocoreÉo pêh ntraúãda uendoq dêcoírente elda êvetíuaeêuÉo;co allêlaçáontratual com e daia Lei 4. §tT2KRI Associad; KRI{í: Atrôo no ma flsico

dê RircoA íilhadaCo

0r*u.t^



lD d,o Ri8co R22
Faae
Evento de Riaco Descu rirÍEnto de normas lécnicas e de icávei8
c T€ ConÍormidade/

Carsâs recE o §êm obaervârÉi à8a tmasno B êNT RN aa4 icáve au8êiciais depl ovedficaçã
no ínativa nloôrocedime êtecúiv 06 deÍalta icatécn de

Consequ&rciag
áo

@Nâo ton técnicermidade naco e uaíconliát neces§ deidadejurÍdico coÍreçóea
a fiacade come drometiírento do da ed

Cootroh. ExiEbnb. eIeêdivoaProieto. fiscâltécnicâ6 checld ietseBpêcmcâÉea ,Ela'Eaçâo noftlativo.; exgê
dê tênice

P[obetúlidadê
lnerênte 3

lm lnêaeote 4
ívd lnêíenb Alto

Açõês dê TraÍanenlo eíificar da à6eéncia amlma3 enle6 dutante exa ec e ex o imedIJç o; rsir coÍrêçá iah;
nistrár oâ confo ndco onatct à n@ rmiÍo técnicadade

TÍatamento JuÍ[dico
à6nrl ex de contratad Étuairúeg pensaB do6imento êmConeÉo ô€ívho6

k,desconÍoím da e 6a medde leteglo edção cebndo tuelnçâo quapagamêrÍo deaplic€ção
liradec técÍ*= sem zo da coÍirâfue|.

KRI Associado KRI{2: Nâo Contomidade3 Técnicas
CorúÍatada

?!lttr l rral aa
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Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, JuazeiÍo do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(88) 3í 99-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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lD do Risc! R23
Fâse Exec o
Evento d. Risco éncialr$erte tucotn dancioaErnento deUri(,ade Aco lhimerio
c ria rEU Social

Causaa nciaia;Ex lna â tEllitnoa rvk 0rê6aeecuçáo pÉx rotinâse socioassiate dnec€ô8ida dê
derma drutIDSu êo8 c de tra hadobal rea

Cons€quêÍrcía3 n6co de idac cotnênteaoperacionaRe6hiÉo lerceiroa deaconfu ao6rto útrs t10ô
adenecêBail ed ITEI de Írêite8

Contro1e3 Existênúea P
e

la dê rÍeirocanejameito com Sa iaecrêh decomunicâÉo A63i8lência iaSoc iSolarneÍío
da8 dêárear

P Íobâbilidâde
lnerênlê 3

lm lnêÍênlê 3
NÍvel lnerenb Médio

AÉe6 dê TÍat nênb E utaxec iaolar ndef r eceaaospot etapar áleae; íoviórios m@ munÉarp àudançâ6
nU adêid tEf dehoÉíiG maio iríêrtr éncia.

TÍatamênto JuÍídico
Tráamêrio Ádrnin medo Íúeiepela corevbào mi6trâÉ dêemissãopatibil oie oizâçâo ntaçá
íorme Btro êm e deIêgi prccêsso ala deadoÉo providênc fêêal maeizaçào/gestà

TÉtra fêréncia indêvid dea denscoa mee arÍo acontràtad
KRI Associ€do KRI-OO: lrcidentês de

de Risc, o

lD do Risco R24
Fasê Exêc
Evento de Risco Falha na §tica interÍra do canteiro e o dê materiais
c fla ídica

Causag E lffitado amazenamenlospaço inadequaó 8em menb Íirto@ enlrecirculaçào ptaneh
deárcas bat"a uáu8 erios fortecedores

Con6equênci.s d€Peda idadepÍodrtiv aumedo ed densco enleaacid anod materiaba e atraaG
t8 em de n(egnde

ContÍolê. ExiBtênúes Plano de caírteiro; fÊcaÍizaÉo de
natêrieb.

eítEda e armazêmmeaÍo deorgenizaÉo; conirole de

Probabilklade
lnerente 3

lnêrEntêI

Nível lnerêntê Médio

Aeões de Trat mênb rcaaà deOrOanizar UE rdeÍln Brcta rairÍeestoq marÍer nteiroca6; inas lizedolimpo
isáí semana.{iã lrnentê

Trãtamênto JuÍÍdico e;
àÊ €x daiírtegral acontràtadConeÉo pencáe do6lêfàziÍneí{o êln

'ç06idde6coníorm da 3alo meddes ed momekÉo nd cabo ívêlÉtênÉo gapa doqua licâÉap
na idad€B ectnêx téo cnÊa 6em zuÍ dao ntia conlratu a

KRI Associsdo KRI{í : Atraso no c |.áma Ílaico
dc Rilco Corúrátada

Alocaçéo dê Ri.co
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lD do Riaco R26

Faae ExêcuÉo
Evento dê Risco Eguipe sem qualifcaçâo sufcientê pare sêrviços crÍticos

Catêgoria OpêracionaU Qualidade

Causâs
Mão de obra náo espêciâlizâde; ausência de encarÍegado experiente; Íotatividade eleyada;
falta de treinamento êm servlcoG de acabamerúo e irÉtalaÇôes.

Consequênciaa Baixa qualidade na execuçáo dos serviços, Íetrabalho, alraso, aume o de náo
conformidades e rEcessidade de substitui(Éo de profiasionaiB.

ContÍolê6 Exiatêntês FiscalÊação de produtividade/qualidade; exigência de rêsponsávêl técrSco;
acompaÍ*EmerÍo de frerÍtes cíticag.

Probabilidadê
Inêrêntê
lmpacto lnêÍentê 3
l{ível lnêrenúe Médio

AÉês de TÍatamenúo Exigirequipe compatívêl; 6ub6tituir profissiomis sem d6empenho; oÍientar procediríeÍÉos
exêcúivo6; acompanhar 6êrvico6 críticos dê Dêrto.

Trat mênto JurÍdico
ConeÉo inlêgràlâs ê\pensas da êontratâda; refazimedo dos servçoE êm
dêsconformidade; glosa de mêdiçâo; rctenÉo de pagamen o quando câbívêl; aplicaÉo dê
pêrElidades por inexecuçáo técnba, sem prejuízo da garantia contratual-

KRI Associado KRI-02: Não Conbímidades Técnicas
Alocâção dê Risco Contratada

lD do Ri6co R27

Fase ExêcuÉo
Evento de Riaco Falhas dê comunicáÉo êrÍrê AdministÍaçáo, fiscalizaçâo e contrabda
CategoÍia Ge6taio/ Comunicação

Ceuaa§ Reuniôe6 fEufcienles; ordens vêôais; registros incompldos; dêmoía em Íes?ostâ§
técnica§; auBência de íu(o tqllral para dúvidas e alteraçôês.

Consequências ExêcuÉo indêvida, relrabalho, atrasoB, conÍlito6 dê mêdiçâo e Íragilidade documedal para
re6pon6abilizaÇáo.

Controlê6 Exiaúêntes Diáíio de obra; notificaçóesi ata6 dê reuniáo; canais fomais de comunicaçâo
Probabilidâde
lnêrêntê 3

lmpacto lnerêntê
Nívêl lnêÍenG Médio

Açôê8 dê Tratamento Realizar reunióês pêriódicâs; fonnalizar decisôês; regidraÍ ordens de 6ediço; clntrclar
pêndências lécnicas e pÍazos dê íesposta.

TÍôtamenlo Juídico
ApuraÉo da cau8a e da rê6ponsabilidade; reprogramaçào ou aluste íínico quando
cabível; corÍeÉo pêh corúrâtâdâ quando deôorÍêriê dâ execuÉo; eÀreÍúrral altêrâÉo
corÍratual aperÉqcoln motivaçáo, comprovaÇào ê observância da Lêi rP 14_133129.21

KRI Associado KRl41 : Atíaso no c ma Írsico
Alocaç5o dê Riaco Compadilhada

Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Nortê/CE - CEP: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br
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R25lD do Risco
ExêcuÉoFâse

Evênto dê Ri6co Aímazênamênto inadequado de rÍEteíais serÉÍveis

Categoria OperaciorÉU Oualidade
Materiab expostoo à umidade, sol ou contaminaçáo; êmpilhamento irÉdequado; Íalta de
identificãaão de lote3; ausência dê proteÉo dê acabamerio6.Cauaas

Consequências
Oeterioraçáo de iÍvsumos, pêrda dê garàntia, íejeÍ;áo pela fiscal2açáo, retrabalho e
despêrdício lnarlceiro.

Controles Existentes
ContÍole de recebimento; área de ârmazenamerúo; inspêçâo vislral de materiais; oientaçáo
da f6calizaÇáo.

Probabilidade
lnerentê

3lmpacúo lnelentê
Nível lnerenb Médi',

Aç6ês dê Tratamento
Amazenar clnÍorme eâpecifcação; protêoer insumo6; idêntifcár lotês; rejêitar matedal
detêriorado; manter corÍrole de edoque.

Tíatamênto JurÍdico
Coneçáo integralàs expensas da contratada; Íefezimento dos servbos em
deBconformidade; glo6a de mediçáo; retençào de pagamerÍo quaído cabtuêl; aplicaÉo de
p€nalidadeg por inexecução técnba, sêm pÍêjuÍzo de OÊrântia cor{,-àtuá|.

KRI A$ociâdo KRI-&s: VariaÉo de custo€Jquantitativos

Alocacão de Risco Contrahda

0+*w^
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lO do Ri8co R28

Fase ExecuÉo
Evênto de Risco Rêtr-àbalho por erÍo de execuçào em etapaê iíÍêímêdiárias
Câtego.ia Técnicê1 Operacional

Causas Execuçáo.êm corÍe.êncle prévb;avanço de etrapa sobÍê servho náo libcrado; falhâ de
leitura de proieto, au6ência dê checldiat.

Consequênciaa Oemoliçôe6 localizadaÉ, atraSo, auÍneíÍo de cl.]3to indiíeto, consumo adicional de rÍEtêriai6
e postergaçâo dê med(>óea.

Controlê. Exisbnbê Fiec€ltEçào po. et p6;ch€d<listê; diário de obra; controle dê libêraçáo de êeÍvbos-
Probebilidadê
lnerênte
lmpacb lnerênúe 3
NívellnêÍêntê Médio

Aqõês dê Tratanenb Nâo liberar eúapa sem vêrifcâçâo; íegistrar nào coníoÍmiradeá; exigir coneçáo imedieta;
condicionar ao acêitê técnico

TÍatamento JuÍÍdico
CorlêÉo intêgr-àl àÊ êxpenBas da coíú6tadâ; rehzirneúo do6 6êNbo§ €m
deBcontormidadê; glosa de mediÉo; ÍetênÉo de pagamerÍo quendo cabtuel; aplicaÉo de
penaliirede6 poí iíÉxecuçáo lécnicâ, sem prciulzo da garaÍÉia contratual.

KRI Asrociado KRI-O2: Nâo ConfomidadeB Técnicas
Alocação dê Risco CorÍÍatada

Rua MonsenhoÍ Esmeraldo, Si,/N, Franciscano§, Juazeiro do Norte/CE - CEp: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.bÍ

lD do Risco R29

Fa8ê ExecuÉo
Evento de Risco Ge8táo inadequada de reslduos e limpeza da obra
CategpÍia AmbiêrtaU Operacional

CauSaB
Acúmulo de er*ulho; 6egÍegaçáo inâdequada; Éfta de destineção íeguhÍ; auÉêíEie dê
limpeza periódica da6 frêntes.

Con8€quênciâE Ricco dê acidêntea, obstruçào de ace6§os
reduÉo de produlividade no caniêiro.

, impactos embêr ai6 ponluais, reclamâçóes e

Controlês Exi6úêntea Fi8c€lÉaçáo ambierÍal/operâcionali caçambas ou área de coleta; .otina de limpe2a
P robabilid6de
lneÍênte 3

lmpacto lnêrênte 3
Nívêl lneÍenb Médio

Açôês de Tratanênb Marúer limpeza peÍiódica; acondbionar reslduo6; deBtinar êntulho corÍetamêrÍei regidrar

Tratarnento Jurldico
CorÍeÉo irÍegràl à8 expn€a6 da contratada i ÍefâzimerÍo dos 6ervi;o6 em
de€.onformidadê; Cloaa dê ÍnediÉo; íetenÉo dê pagaÍfleúo quaírdo cabÍve{; eplkaÉo de
penalidadeB por inêxêcução técnica , 8êm prejulzo da Oaaantia coniratual

KRI Associâdo KRI{3: lncider{es de segurançá
Abcâçâo dê Risco Contratada

lO do Rirco R30
Fa!ê Pó6-0bÍa
Evento de Risco Patologias conslrutivas liruràs ex defciente
Câtegorla Técnica/ Pós-ocupeçáo

Cauaa6 Serviços execúado6 6êm clntrole; materiais inadequado6; falhas de cura, vedaÉo,
e aaabamento c rficiaiB 6em tratarierÍo dê calrsa

CoosequêncieE Me núençáo pÉcocê Ítclamaçôês dc t,§uáíios nece66id ede de ac|ona fterÍo de geÊria
ê red o da vida úi d ed

Controlcs Exishnteg RecebirnerÍo provisório/def nitúo; ctÉcldbb de qualk ade; regiêtro de náo conformidadê6;
ntia conkatuel

Probabilid.dê
lnerênte 2

lmpâcb lnoÍênte 4
NÍvel lnêÍênúê Médio

Açõê6 de Tratan.nto Rea aaÍ napeÉo faral detalhada êxlO tí corÍeÉo aaie§ do Íece bimento reg ist ralI
ndêrÉia8 âcom nhar de ranliâ

Tretamênto JuÍídico
ConeÉo irdêSaal àB expênaaa da conIratada rêbzimsri(o do§ 6€rviioê êm
deeco nformidadê 0losa de med iÉo rêtênÉo de paoamerío qtat íldo cabÍvel aplicâçáo de

lftlede6 lécniêá aem da rântia contrátual.
KRI AaEciâdo KRI-02: Náo ConfoÍmidade6 Técnica6
Alocâçáo dê Risco Co.{rahda

Cur,nr-,

?!attal rra â a3

ç9!nprovaríe6 quando cabÍvel.
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lO do Risco R31
Fa3e Exec
Evênto de Risco Risco de UIa de u6uários ê vlBitar{es rrG à obra
Calêgoíia

Cansas ed obrâ eimaB ambiepóx nb! ed ndiate mêrío heht de isolamento ircuc la oÉevk aind têde rqtroel hsúc ien[e

Cma€quênciaa Quedes ac comíderúe6 Íior/6êu6uá rvidolês nec€ôgida(b êd ralpa i.âçáo
re§ b oâ danoe institucional

Controler Exbtenb. lsohlÍlenb íi.ico; corÍrob de acesco com a l,ridEde.
P Íobâbilklade
lnêíênte 2

InêrenieI 4
l{ÍvêllnêÍenb Médio

ÂÉe! dê TÍat nenb lmphrÍa. baÍeir.s e
em horárbs de ínâior

lizeÊ|na acê8aotr mc rotasre8tringÉo Ír3ca6êgrJm3; Íebrçar lÉaçáo

TÍâtamento JuÍHico
idadê;ca{raada dê a nê ouApl.lr.ôÉo íe6pomâUl técnico ndorogP ramâçáo alu€lê que

btdt vel la ír.ta@ ad deconeÍrtecorÍeÉo pe execda eventuaquando uÉo; alereçâo
contratual com motiva e observârrc dtÀ Leia 4. 4tn2

XRI Asrockdo KRI{} lrrcideríe3 de
Alocaf.ão dê Risco Com trada

lD do Risco R33
Faae Ex
Evento de Risco leve do carÍeiro de oblaa
CatêgoÍia

Cauaâs Malêriais íora de local; fenarnentâG aem arrumaÉo; limp€za inegutar; hyoú píovi.ório
pouco efcierüe

Con!€quênciaE Pêquena6 pêrdas de plodúividâdê, dilic uldedê de circdação ê aumerio moderádo de d6co
cional.

CofltÍoha Existslb§ FiE{álza dê rotina; orie do encâ viauaiS do canteilo.
Ptobabilidade
lnerentê 2

lmpacto lnêrênlê
Í{ÍYêl lneÍente Baixo

496€8 de Tratí'lenb Promover
recomend

oÍsadzaê0 §em€rna t; manleÍ rots livre6; aepe l:tr íÍráleralô rês iatra I
êm diá.io de obra

TraL.IÉíto Jualdico
Coreçã o integra às expen6e6 da coríiateda nê lâzimêr(o do6 3ê h06 em
deaconfoírnirade slo3á d€ medilo ÍetenÉo de pasamêrto quâírdo cab ível; epkxÉ de

nal irade6 tnexec o técnica aêm da rúie coaftatue
KRI Acrocisdo KRl43: lncidêrÍ€s de Llt?

Alocâçao de Ri!c! Cor rátadâ

Rua Monsenhor Esmeraldo, S|/N, Franciscanos, Juazeiro do Noíe/CE - CEp: 63020-020
(88) 3199-0465 | sas@juazeiro.ce.gov.br

lD do Rl8co R32
Fasê ExecuÉ./ RecebimerÍo
EveÍÍo dê Risco deavio6 de acabemento
CategoÍia Oualidade/ AcebamentoB

Caraar lmpêÍft(res pontu &r em pintúE, aíEmeÍes, íejuoteÉ, sobiras e erEoÍttíos de íneteÍÉb;
fàlha6 localizada! de acabamenüo frE

Con3€quênciar lmpacto e6táico e n€cÊsaidade de coneçóes ponfuais antes do re@bimerio, 6êm
roínetirneÍ{o edÍúural ou fuÍEionel ÍelevarÍe

Controle6 Exlsbnbs Checklbl dê rocebimerÍo: vistorla final:1í6ca o de acâbam€río
P robãbllidade
lneÍêotê 2

lmpacb tnermte 2
Nívêllnêrenúê Baixo

Açõê6 dê T.at{nênb RealÊar viBtoria Ínal minrciora; lbtar pendênciaB;corrigir entês do recebimênto defnitiyo;
relêr melhão se necêÉ6árb

Tratdnênto JuÍldico
Coíeçáo inleCrel às expen6âa da cont'atad e refazirne nlo do3 8eÍYip6 em
dacconíormidadê; sloêa d€ mêdhào ÍBt€ngão de pagaÍnenlo quârdo cab{vêl; aplicaÉo de

lidades f o técnica 6êm ulzo de rit nlia ct ítratua
KRI Aalociado KRI{2: Náo ConÍoímUades Tênica6
Abcaçáo dê Risco Corírateda

Ct*w^
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Rua Monsenhor Esmeraldo, S/N, Franciscanos, Juazeiro do Norte/CE _ CEp: 63020_020
(BO) 3í 99_0465 | sas@juazeiro.ce.gor-bi

I
lD do Ri.co R34
Faaê
Evênto dê Risco noa áraaos is 6em i cto em caminho crítico

G6Btáo1 Pra2o

Car6as ude6 deAj Buenaequipe; depeq eêpelil§ Ínate na inleÍíe ências locâllzadea;
dinlernas cuítae

Conaêq uêrlcias 8êm @mpometer Ímrcoe principais ee hower coneÉo
cto imiadompa no cto manogrâ

mte
Coriarob. Exirbnbs íta tbico; íeunió6 de aco nharneío; rned
P.obâbilidade
lnêrênte 2

lm lnerênte 2
ível lnelênb Baixo

AOõê! de Tr.tamênb êêmanal;avaAcompanhar nço marepíogra atividades êvitar8€cuÍtdárÉs; acúmulo de

Trâtamênto JuÍÍdico e;
râl àBinteS daConêÉo expelllaâ3 conh.àtad ríorêÍazirhe do6 êmho.iddêsconform da lo6a meddes rete deição ntonÉo pagamê ndo c3qua bÍvel edaplicaÉoid des nexec iralécn mae zo de coftlatuaKR Aa6ciado KRI-01: Atraso no cío rame flsico

de Risco Conlrâúada

lD do Ri8co R35
Faa6
Evenlo dê RiBco Emissb de ruÍd e incômodos leves

Ila AmblentaU Social

Câu!às dêUso IJ tÍÉ cortêeq ipa rtos; de mâteria trãla intenapode execílo; em âreauçáo elÍna opíóx6ê ein funcionamelío.
Conrêquêncir! ncômodo táno 6ervidoalempo ,es ri06usuá pequenaa recla emaçóeô necei6ida dedea do lEe orário6 u imeíü6
Contrclea Existentes Horá no3 tràde belho comUnsinalizaÉo m@ a unidâdeicaçáo e co to dlelimpêza e
Prebabilldadã
lnêrente 2

lmpacto lnerênte
il Ív6l lnerênê Baixo

A@! dê Trat Íenb uat no6horá titTlAdeq idificár á.eas nêcessáquando rio m@ icarun etividede6 ruido€as;manle im od niomo

Trat mento Juddico
idade;de cau6a daeApuraçáo lêrêspoôaabil p oulDgrâÍnaçáo aiustê técnico qua(dobca @vel o la contratadaíreçá pê nd doqua êcorerÍe da ecex o rÍua auÉ Iteraçàolualcoartltl a coí1 e ob6eÍvâ darrcla Lei 4 Btú21KR Â6sociado KRI-03: lrcidenúÉ dê

Ahcâção dê Rhco dilhada

lD do Risco R36
F6sê Ex
Evênto dê Risco tordíc deleve éírateria acitde ebãmento @n6umo

Financeiro/ Operâcional

Causaa CoÉe8 dtrÍtinadeq aobla6 semos, mereaproveita nto atmazena menlo ruim e tal dehademento @naumo
Consêq uências Pêqueno impacto fi

de inaum6.
nancêiro, aumênú- de rGíduos ê nec€86idadê pontual de recomposiçào

Controlê3 Exiatêntas Controlê de estE
acabarÉnto6_

ue; fscelizaçáã de consumo;planeja merÍo de êxecuÉo de

lnê te
PÍobabilidade

2

lnêrentelm 2
Nfuel lnêrenb Bairo

ÂçõêE dê ÍÍãtemenb racional;nterOrie u60 corÍrola aaÍda6 de material t4 ia Bobp nas tecnicamenüe
Ício6 recorentes

Tratâmênto Jurídico
à§aalCo.êÉo i.rtêg daexperca§ cmkatada dosrêlbzirnsr{o êmôêrviio§deGconÍormidade deglosâ mêd oiÉo; deÍêtençâ mento uãpaga cârÉo bq lvel a deplicaÉolidadea técnEA 8êm lzo da @rântia ntÍâluâlKRI Alsciedo de cu6loB/quaÍiirbtivosKRt-O5:

dê Rilco Contrãhda

0+*u.r,-'.
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